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APRESENTAÇÃO

Entre as prioridades estabelecidas pelo 3º Congresso do PT, no ano passado, estava a realização

da 1ª Conferência Nacional de Comunicação do partido, que foi depois encaminhada pelo DN e

efetivamente se realizará entre os dias 24 e 26 de abril de 2008.

Este caderno tem o objetivo de subsidiar os Diretórios Estaduais do PT quanto ao formato, aos

objetivos e ao conteúdo da Conferência, oferecendo ainda uma série de textos para reflexão – todos

relativos aos temas colocados em debate.

Além desse documento, a Secretaria Nacional de Comunicação também criou uma página espe-

cial sobre a Conferência no Portal do PT (www.pt.org.br). Nela, você encontra documentos, reso-

luções, notícias e dicas de como organizar as plenárias estaduais, entre outros assuntos.

Boa leitura e bom debate.

Gleber Naime

Secretário Nacional de Comunicação do PT



Data: 24 a 26 de abril de 2008
Local: Brasília

FORMATO

A Conferência será dividida em dois blocos:

1. PT: Comunicação interna e com a sociedade, com participação de delegados eleitos nos Esta-
dos, parlamentares, gestores e assessores.
2. Comunicação no Brasil, com livre participação, mediante taxa de inscrição. O valor da taxa e o
limite de público ainda serão definidos. Participantes dos debates internos têm entrada franca
neste bloco.

OS TEMAS

Os debates sobre a comunicação do PT devem abordar os seguintes pontos: integração e aperfei-
çoamento dos atuais sistemas de comunicação partidária; criação de veículos como jornal, agên-
cia de notícias, rádio e TV; relação do PT com a mídia; e unificação do discurso partidário a partir
da profissionalização das assessorias de imprensa e de um núcleo próprio de propaganda.

O bloco sobre comunicação no Brasil está dividido em duas frentes: 1. O Governo Lula e o Direito

à Comunicação, com temas como convergência tecnológica, TV Pública, rádios comunitárias e
concessões; 2. Mídia, Poder e Guerra Ideológica, com debates sobre o papel da grande imprensa
na disputa política e as opções da esquerda para fazer o enfrentamento de idéias.

PLENÁRIAS ESTADUAIS

Devem ocorrer entre os dias 31 de março e 20 de abril. O formato das plenárias e a estratégia de
convocação ficam a critério dos Diretórios Estaduais. O importante é dar bastante publicidade para
que todos os petistas interessados possam participar.
Para a etapa de Brasília, o Diretório Nacional custeará as despesas com alimentação e hospeda-
gem para um número limitado de delegados por Estado, conforme a tabela abaixo:

Estados com até 20 mil filiados – 2 delegados
Estados entre 20 mil e 40 mil filiados – 3 delegados
Estados entre 40 mil e 60 mil filiados – 4 delegados
Estados entre 60 mil e 100 mil filiados – 5 delegados
S.Paulo (230 mil filiados) – 12 delegados

IMPORTANTE: 1) As despesas com transporte são de responsabilidade dos Diretórios Estaduais.
2) Os Estados poderão mandar até o dobro do total de delegados previsto na tabela acima, desde
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que arquem com todas as despesas desse contingente adicional (transporte, alimentação e hospe-
dagem).

Após a definição dos delegados, os Estados têm até 21 de abril para encaminhar a relação de
nomes ao Diretório Nacional, o que deve ser feito através do e-mail pauloandre@pt.org.br

PROGRAMA

24 de abril

20h – Abertura.
Diagnóstico de Comunicação do PT, formato da Conferência e objetivos.

25 de abril - Comunicação no Brasil

9h - Mesa 1: Mídia, Poder e Guerra Ideológica.
Expositor e debatedores a serem confirmados.

12h – Almoço.

14h - Mesa 2: O governo Lula e o direito à Comunicação

Exposição inicial: nome a ser confirmado.
Debates programados: Lei Geral e Marco Institucional, Convergência Tecnológica, Concessões de
rádio e TV e Rádios Comunitárias.

16h – Debates e encaminhamentos.

18h – Encerramento.

26 de abril - PT: Comunicação interna e com a sociedade

9h - Apresentação da pesquisa da FPA feita no 3º Congresso e divisão do Plenário em três grupos
de trabalho.

Das 10h às 13h – Reunião dos GTs.
GT1 - Internet: Portal do PT e integração de sistemas.
GT2 - Outras mídias: Jornal, Agência Eletrônica de Notícias, rádio e TV.
GT3 - Imagem e conteúdo: Discurso, propaganda, pesquisas e relação com a mídia.

13h – Almoço.

15h às 18h – Apresentações dos resultados dos GTs.

18h – Lanche.

18h30 – Debates e encaminhamento final.
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COMUNICAÇÃO NO PT - DIAGNÓSTICO GERAL

As possibilidades tecnológicas surgidas na última década levaram o PT a investir prioritariamente
na comunicação pela internet. Trata-se de tendência generalizada em todos os níveis e instâncias,
coexistindo hoje com algumas publicações impressas de alcance limitado.

A opção majoritária pela comunicação digital se deu pelo reduzido custo desse meio em relação
a outras mídias. Mesmo assim, apenas 15 dos 27 diretórios estaduais têm páginas eletrônicas,
todas constituídas a partir de iniciativas isoladas, sem apoio ou acompanhamento do Diretório
Nacional e sem um planejamento estratégico comum. A mesma característica apresentam as
páginas dos diretórios municipais e os sites e blogs de parlamentares.

Nessa área, os principais desafios do partido são: integrar o universo virtual petista; criar canais
para troca e multiplicação de informações entre o PT e os demais agentes do campo popular;
informatizar as instâncias partidárias em todo o país; e investir na inclusão digital de filiados e
militantes, muitos deles com pouco ou nenhum acesso à internet.

Estes dois últimos problemas (pouca informatização e baixa inclusão) fazem com que permane-
ça aberto o debate sobre a criação de um veículo impresso de distribuição nacional, com tiragem,
penetração e periodicidade adequadas às necessidades do atual enfrentamento ideológico.

Há uma crítica recorrente ao fato de o maior partido de esquerda da América Latina nunca ter
produzido, financiado ou organizado um verdadeiro jornal de massas – jornal que fosse capaz de
fornecer argumentos à militância e disputar a opinião pública.

A incapacidade de produzir um veículo com essas características não significa que o PT não
tenha tentado. Pelo contrário, ao longo de seus 28 anos o partido desenvolveu vários projetos
nessa linha, implantou alguns e deixou na gaveta outros tantos. A última experiência foi o PT

Notícias, tablóide mensal que chegou a ter 30 mil exemplares, mas deixou de existir em junho de
2005 – vítima da crise político-financeira que se abateu sobre o partido naquele momento. Tanto
quanto seus antecessores, O PT Notícias nasceu e morreu sem alcançar o conjunto da militância
e menos ainda “a massa”.

A crise também desorganizou a estrutura da Secretaria Nacional de Comunicação, com reflexos
que perduram ainda hoje. Os cortes drásticos e constantes no quadro de pessoal reduziram a
equipe de nove jornalistas, em maio de 2005, para apenas dois em março de 2008. Já a área que
cuidava do material publicitário e gráfico – com apoio à produção de eventos e atividades partidá-
rias – caiu de três para uma pessoa. No rastro dos problemas financeiros, igualmente decaiu a
qualidade, o planejamento e a uniformidade dos programas partidários na TV e no rádio.

Nos diretórios estaduais a situação não é melhor. Levantamento feito pela SNC, e publicado na
página 14 deste caderno, expõe uma realidade surpreendente: em 2007, apenas 3 dos 27 diretórios
tinham secretários de comunicação dedicados integralmente à área. Em 12 deles, as Secretarias
não contavam com nenhum funcionário.

Esse breve diagnóstico geral mostra o tamanho dos desafios a serem discutidos e superados na
I Conferência Nacional de Comunicação do PT.

RESOLUÇÃO DE COMUNICAÇÃO DO 3º CONGRESSO (PT: CONCEPÇÃO E FUNCIONAMENTO)

É fato que o PT se comunica mal consigo mesmo e com a sociedade. O PT tem que adotar
medidas para a construção de uma política de comunicação de massas, capaz de enfrentar a
mediação deformada imposta pela mídia.

O PT nunca desenvolveu uma política de comunicação capaz de estimular e disseminar o deba-
te, unificar a ação, promover a troca de informações entre as instâncias partidárias e dar as
diretrizes gerais para a disputa de projetos na sociedade. No plano externo, o PT não construiu
seus próprios meios de comunicação nem se articulou de maneira efetiva com aqueles de caráter
alternativo, ficando refém do contato com a sociedade por meio das grandes empresas da mídia
comercial. Essa falta de articulação está na base de muitos dos problemas enfrentados pelo PT nos
últimos anos.

Para que o PT seja realmente um partido democrático e militante, é preciso criar mecanismos
internos de comunicação, como um jornal semanal voltado para a militância petista e para a
militância da esquerda política e social. Cabe, também, dar prosseguimento às mudanças nas
características da revista Teoria e Debate, para que ela possa servir efetivamente de instrumento
para o debate político e cultural com a intelectualidade democrática e de esquerda.

Além disso, é necessário aproveitar as novas possibilidades tecnológicas para potencializar o
Portal do PT na internet. Entre outras iniciativas, será criado o Sistema Nacional de Comunicação,
instituída uma Política de Gestão da Informação que informatize todos os processos (filiações,
contribuição financeira, apoio a prefeituras e vereadores etc.) e implantada a Rede PT Brasil, a
“intranet” do PT, que interligará os diretórios nacional, estaduais, municipais e zonais.

Com base nas questões acima, e para debatê-las em profundidade, o 3º Congresso do PT
convoca para este ano, em data e local a serem definidos pelo Diretório Nacional, a II Conferência
Nacional de Comunicação do partido.

A Conferência deverá discutir também as estratégias de comunicação para as eleições munici-
pais de 2008, envolvendo nesse processo as instâncias diretamente ligadas ao tema, como diretórios
locais, mandatários, possíveis candidatos e as secretarias nacionais de Organização e Assuntos
Institucionais.
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analógicos para os digitais permite multiplicar por até dez o número de canais no espectro eletro-
magnético. A Internet eclodiu como uma nova e poderosa mídia, além de ferramenta de trabalho.
E mal se passaram alguns anos, os aparelhos celulares já podem ser definidos como mais uma
nova mídia, um modo portátil de ver o mundo e interagir com as outras mídias.

Esse conjunto de novos meios muda por completo o panorama da comunicação social. Pela
primeira vez, as tecnologias, além de democratizarem a comunicação, barateiam custo, descentra-
lizam a produção. Pela primeira vez, surge uma tecnologia que dá, a cada ser humano minima-
mente inserido numa sociedade moderna, o direito de informar, como distinto do direito de ser
informado. Essa é a mais importante dimensão da Internet.

O barateamento dos custos explica a explosão de revistas de pequena circulação hoje no Brasil,
inclusive revistas temáticas de alto padrão editorial, em todos os campos do conhecimento e da
atividade humana. Além dos cinco jornais de referência nacional, de grande visibilidade, mas que
substituíram o jornalismo factual pela ideologia pura, descolando-se do sentimento popular, o
mercado editorial se enriquece a cada dia, se diversifica, se fragmenta, graças aos baixos

custos do novo modo de produção, circulação e acesso, desbloqueados pela Internet.

Os grandes grupos tentam manter o domínio de mercado através do controle dos canais de
comercialização, das megafusões e da prática do super-sinergismo pelo qual veículos diferentes do
mesmo conglomerado promovem-se uns aos outros, e da insistência no conceito de “pirataria”.
Trata-se, no entanto de uma ação reativa, que não consegue frear o desenvolvimento das forças
produtivas da comunicação, hoje movidas por uma exuberância tecnológica que torna difícil man-
ter o padrão anterior de controle. A nova tecnologia é intrinsecamente libertária e desconcentradora.
O governo Lula é mais sensível às demandas dos setores organizados dos trabalhadores e de
minorias secularmente excluídas.

Por isso mesmo, é hostilizado fortemente pelas elites tradicionais e, em conseqüência, pela
mídia convencional, que na América Latina tem raízes oligárquicas, perfil elitista e cultura autori-
tária. Procurando proteger seus flancos, Lula firmou, primeiro, um pacto estratégico com o capital
financeiro.

Depois, firmou outro, com a Rede Globo, valendo-se do poder de retaliação adquirido pela
chegada ao poder. O governo cobra da Globo um mínimo de isenção. As decisões de partir para o
recadastramento e para a formação de uma rede pública de TV sugerem o esgotamento do acordo
de convivência com a Globo. Não são apenas o resultado das lutas pela redemocratização dentro
do aparelho de Estado. O próprio executivo convenceu-se de que na campanha da reeleição a
Globo violou as regras mínimas de isenção, retomando a postura de querer ditar os destinos do
país em vez de se limitar a reportá-los.

No contexto ideológico está a maior fraqueza do campo popular. O panorama é contraditório,
desafiando uma definição. Na face visível das manifestações políticas e culturais parece prevalecer
o valor neoliberal, do “cada um por si, Deus por todos”. Mas, nas águas mais profundas, os valores
dominantes são os do “politicamente correto”, tolerância e pluralismo, defesa da paz, da solidari-
edade humana e da preservação da natureza; repúdio às agressões e à guerra contra o Iraque.

A sociedade, sacudida por fenômenos como a Internet e a liberação total de costumes, parece
se revitalizar na própria tragédia, nos seus roteiros de violência e desemprego. O contingente de
jovens nas universidades cresce exponencialmente. Em toda a América Latina os movimentos

UM BALANÇO DA CAMPANHA PELA DEMOCRATIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO

Artigo do jornalista Bernardo Kucinski publicado na revista da Adusp,
edição de janeiro de 2008.

Desde a Constituinte de 1988, não tínhamos o nível de acúmulo de forças hoje alcançado na
luta pela democratização da mídia no Brasil. Mesmo na negociação da regulação das Tevês a
cabo, em que forçamos as concessionárias a fornecer gratuitamente quatro canais de uso público,
o que se deu foi muito mais uma articulação da cúpula do movimento.

Hoje, há uma rede articulada, com ramificações em vários setores da sociedade civil, engajada
na democratização da informação. Várias ONGs e sites na Internet dedicam-se ao acompanha-
mento da mídia e das políticas públicas de comunicação. Temos uma dezena de observatórios da
imprensa dedicados à crítica de discurso midiático, indo muito além, em profundidade, fundamen-
tação e consistência, da crítica autoindulgente que antes prevalecia.

Em Santa Catarina, procuradores da República estão montando uma ação inédita contra o
grupo RBS por formação de um monopólio de mercado, depois da compra pelo grupo do jornal A
Notícia.

Algumas centrais sindicais, partidos políticos e movimentos sociais finalmente entenderam a
dimensão estratégica da comunicação e incluíram na sua pauta prioritária a luta pela democratiza-
ção da informação, como é o caso do site “Vermelho”, do PCdoB. Com apoio decisivo de sindica-
tos importantes, o Observatório Brasileiro de Mídia está desenvolvendo um ferramental completo
de acompanhamento e crítica do discurso midiático.

Já levamos o governo a adotar duas políticas públicas inovadoras: o recadastramento de todas
as concessões públicas de rádio e TV e a instituição de uma rede nacional de TV pública. Conse-
guimos também alguma mudança para melhor no atendimento dos pedidos de regularização das
rádios comunitárias pelo Ministério das Comunicações, embora ainda prevaleça uma postura
restritiva. Pela primeira vez, uma entidade inter-sindical, a Fundação Comunicação Cultura e Tra-
balho, conseguiu a outorga de uma concessão de geradora de TV, hoje em fase de instalação em
Mogi das Cruzes. No Congresso, novas autorizações de concessões estão sendo submetidas a um
exame mais criterioso, inclusive o pedido da mesma fundação, de um canal de rádio FM, em São
Vicente.

O BNDES abriu uma linha de financiamento para produção independente de imagem. Pode ser
a primeira de uma série de políticas públicas compensatórias para estimular o pluralismo e a
diversificação temática na mídia.

Em junho foi realizado em Brasília o primeiro Encontro Nacional de Comunicação, com apoio da
Câmara dos Deputados, reunindo cerca de 30 entidades da sociedade civil. No horizonte, a pri-
meira grande Conferência Nacional de Comunicação, marcada para 2008. O objetivo comum
desses movimentos é instituir o interesse público na definição das políticas de comunicação,
incluindo as concessões de canais de rádio e TV.

O contexto em que tudo isso está acontecendo é o de uma transformação profunda, ainda em
progressão veloz, no modo de produção e no mercado da comunicação. A passagem dos sinais
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entidades da sociedade civil; (c) impedir por normas claras o monopólio regional e o monopólio
cruzado; (d) subordinar a concessão à apresentação de projetos editoriais harmônicos com políti-
cas públicas previamente acordadas em fóruns legítimos e democráticos; (e) regras claras de
operação, limitando tempo de propaganda, obrigando tempo mínimo de noticiário e taxa mínima
de ocupação com produção nacional e regional.

A constituição da rede pública de TV é hoje a nossa segunda mais importante frente de luta,
mesmo na perspectiva de declínio relativo da importância da TV no futuro próximo frente à Internet.
O movimento pela democratização da informação tem uma estratégia clara para entrar na briga
pela definição do caráter da rede pública? Parece que não.

As definições vêm se dando aos pedaços, tentando por um lado acomodar disputas internas de
grupos palacianos e por outro, não assustar o campo conservador. Daí o cuidado extremo na
formação de seu corpo dirigente e de seu conselho, formados por quadros do próprio sistema
dominante. Procura-se a legitimidade mimetizando. “Na crise surge uma grande variedade de
sintomas mórbidos”, disse Gramsci nos seus Cadernos do Cárcere. A crise consiste precisamente
no fato de que “o velho está morrendo, e o novo ainda não consegue nascer”.

Vamos torcer e trabalhar para que a TV pública não seja apenas mais um “sintoma mórbido”,
mais um apêndice culturalmente melhorado do sistema de comunicação de massa mercantil. É
preciso que ela tenha peso no processo de formação da agenda nacional e se guie por princípios de
pluralidade, radicalidade jornalística e republicanismo.

Não é impossível tirar o projeto de TV pública de seu invólucro defensivo e burocrático. A
explosão criativa do cinema nacional mostra que há vida além da Rede Globo e da Globosat. Que
há uma nova geração de artistas e intelectuais querendo falar e tendo o que falar. Eles deveriam
estar no cerne da rede pública de TV. Nossa terceira frente de luta é a interna, na esfera da ética
jornalística. Nosso trabalho de crítica e acompanhamento de mídia já conseguiu forçar dirigentes
da mídia convencional a uma explicação pública de suas práticas. Mas é pouco,

frente ao fosso que separa a prática jornalística no Brasil dos princípios éticos autoproclamados
pelo jornalismo. Não por acaso, o Brasil é o país em que há mais processos contra jornalistas, em
termos relativos, por crimes de imprensa.

As entidades de acompanhamento de mídia podem aumentar muito sua capacidade de inter-
venção, alargando a brecha já aberta, se optarem por críticas tópicas mais imediatas, em cima de
episódios específicos. Ao mesmo tempo podem robustecer sua ação, aumentar em muito sua
legitimidade, intensificando seus contatos com a academia, que faz estudos mais metódicos, mas
num tempo de maturação mais lento.

A frente da ética é difícil porque muitos jornalistas tiram o corpo, alegando que “são os patrões
que mandam fazer assim”. Os sindicatos e a Fenaj contribuíram para essa dissociação, criando um
“código de ética dos jornalistas”, que não é negociado com o patronato e muito menos por eles
subscrito. Além disso, o código de ética dos jornalistas brasileiros é meramente simbólico, porque
a maioria dos jornalistas o ignora e os comitês de ética dos sindicatos só funcionam nos casos de
defesa de interesses corporativos. Não punem as violações da ética profissional.

Também tratam indiferentemente jornalistas e assessores de imprensa. Nessa esfera devería-
mos encetar uma campanha por etapas, que conseguisse num primeiro momento, seja através de

sociais tomaram a iniciativa, mudando de modo significativo a correlação de forças e o panorama
político.

No Brasil, o quadro não é de anomia e sim de uma ebulição ainda sem rumo. Muitos movimen-
tos sociais no Brasil movem-se por agendas setoriais estanques que não falam entre si, e o maior
partido político de esquerda demora em reelaborar suas idéias para torna-las compatíveis com o
atual estado das forças produtivas e visões de mundo da juventude. O governo só agora começa a
elaborar um projeto nacional. A luta pela democratização da informação parece atrair movimentos
dos mais diversos matizes. Não só por sua função instrumental e por atender direitos difusos, que
beneficiam a todos, como por implicar necessariamente uma luta pela democratização do apare-
lho de Estado. O momento é promissor, mas basta o governo usar tudo isso para renegociar seu
pacto com a Globo, e muito do que se conseguiu será perdido.

Nossa principal frente de atuação deve se dar em torno da regulação do novo espectro eletro-
magnético ampliado pela digitalização. Essa luta movimenta os pesos pesados da indústria da
comunicação.

Também está no centro das propostas temáticas da comissão autodenominada Pró-Conferên-
cia, que vem se reunindo periodicamente para preparar a Conferência de 2008. Os desafios colo-
cados para todos, em especial para as forças populares, é enorme, mesmo porque as variáveis
tecnológicas ainda estão em movimento de redefinição. O próprio caráter das novas tecnologias,
que pulverizaram o espectro e popularizaramo acesso à informação, mas ao mesmo tempo propi-
ciam a convergência de plataformas e serviços, dificulta a aplicação de conceitos clássicos, como
os de concentração de mercado, monopólio, oligopólio e cartel.

Durante a conferência preparatória, ocorrida em setembro em Brasília, a Frente Nacional Pela
Democratização da Comunicação defendeu o conceito de uma rede pública e única com garantia
de acesso universal a todos os sinais (som, imagem e dados) e que ao mesmo tempo otimize o uso
socialmente relevante das diferentes plataformas tecnológicas de comunicação.

Trata-se de inverter a lógica mercantil da Lei Geral das Telecomunicações de 1997, baixada
com o objetivo de privatizar tudo, e que subordinou até mesmo os sistemas públicos à lógica do
mercado. Seu pretexto principal era o de que a privatização e competição entre grupos incrementaria
o fluxo da livre informação, mas aconteceu o contrário.

Como conseguir que na definição de uma nova Lei Geral das Telecomunicações prevaleça a
ótica do interesse público? O recadastramento é um bom começo, porque vai nos desvendar quem
são os reais concessionários no Brasil.

Mas dada a correlação de forças no Congresso, a complexidade técnica, e a tendência do gover-
no de ceder em áreas que não considera estratégicas, para obter apoio em outras áreas, é muito
difícil conseguir-se uma mudança tão profunda.

É prioritário desenvolver o ativismo dentro do Conselho Consultivo de revisão da Lei Geral das
Telecomunicações, anunciado pelo ministro Hélio Costa. É possível nesse âmbito focar uma agen-
da mínima factível; alguns princípios por uma nova regulação democrática, que independam da
forma como se completará a transição tecnológica. Um rol de especificações bem claras. Tais
como: (a) controle púbico do processo de concessões do espectro; (b) abertura do espectro a
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acordos coletivos de trabalho ou por lei do Congresso, a implantação da cláusula de consciência

nas redações. Uma cláusula que proteja o jornalista contra punições por motivos de opinião.

Seria interessante também impedir a prática do anonimato, que já é vedado pela Lei de Impren-
sa, mas praticado amplamente. Instituir a assinatura das matérias como prática obrigatória.

Finalmente, a grande pergunta: o que fazer com a mídia oligárquica impressa? Não há nada a
fazer, exceto criar mídias impressas do campo popular.

Se nos meios eletrônicos devem prevalecer critérios claros de neutralidade política, já que são
concessões do poder público, nos meios impressos o princípio geral é a liberdade total de alinha-
mento ideológico e mesmo partidário, incidindo apenas as restrições da Lei de Imprensa, que
tipifica crimes de injúria, calúnia e difamação. É válido o esforço de desconstrução do discurso da
mídia porque pode colocar na defensiva os promotores da mentira ou do golpe. Mas não se pode
culpar o patronato por defender seus interesses. Foi para isso que criaram grandes jornais de
referência nacional, que pautam a mídia eletrônica. Pode-se, isso sim, culpar os movimentos
sociais e centrais sindicais, ou partidos que se dizem de esquerda, por não terem lançado até hoje
um grande jornal de referência nacional que defenda os interesses populares e nacionais. Que se
contraponha a mídia impressa oligárquica.

Muitos fatores explicam os recorrentes fracassos dos projetos de mídia impressa da esquerda.
Em primeiro lugar, o sectarismo, que dificulta a colaboração entre grupos de extrações ideológicas
diferentes, seja na produção ou na distribuição.

Os veículos tornam-se instrumentos de disputa interna ou externa. Esse foi o mecanismo que
enterrou quase toda a imprensa alternativa nos anos 1970. No mundo sindical, em que o lança-
mento de um jornal nacional poderia até mesmo economizar recursos, ao consolidar grande núme-
ro de pequenos jornais, predomina a atomização, a subordinação das ações de comunicação aos
interesses políticos do grupo dirigente ou limitando-as às lutas locais da categoria.

As dezenas de jornaizinhos e revistas produzidas pelos sindicatos exercem alguma influência na
base social, mas não conseguem quebrar o monopólio da formação da agenda dos grandes veícu-
los oligárquicos de comunicação de massa. Para isso, o movimento popular também teria que ter
um grande veículo de comunicação de massa, e que se dirigisse aos grandes temas nacionais. Mas
poderia o campo popular desempenhar esse papel, se também ele não é portador de um projeto
nacional, apenas de pautas setoriais e corporativas? Jornais eletrônicos na Internet são a nova
oportunidade do campo popular, pelo seu baixo custo e modernidade intrínseca. A dinâmica está
na Internet. Se eu fosse hoje fazer um projeto de um jornal de influência nacional, optaria por um
site na Internet, de alto padrão jornalístico, capaz de gerar sua própria reportagem, com uma
coluna analítica e interpretativa e uma janela de TV Web, para debates.

Uma espécie de UOL de esquerda: é o que se deveria tentar hoje no Brasil, com os recursos
disponíveis. Seria o melhor projeto do ponto de vista da relação custo-benefício, além de se situar
na vanguarda tecnológica.

DIREITO À COMUNICAÇÃO: AGENDA IMPRETERÍVEL PARA O NOVO GOVERNO

Por Venício A. de Lima, publicado pelo Observatório de Imprensa em
24 de outubro de 2006.

Apesar de juristas defenderem que o princípio fundamental do direito à comunicação já se
encontra consagrado no artigo 220 da Constituição - isto é, “a proibição de restrições, resguarda-
das as previsões constitucionais, à manifestação do pensamento, à criação, à expressão e à infor-
mação, transmitidos sob qualquer forma, processo ou veículo” -, este direito ainda permanece
uma utopia entre nós.

Há forte resistência à menção de que o cidadão deve ter não só o direito de ser informado, mas
também acesso garantido às instituições de mídia, sobretudo às concessionárias dos serviços de
radiodifusão, que tornam possível a comunicação pública entre os principais atores do campo da
comunicação social no Brasil.

O direito de grupos políticos ou sociais a cotas de transmissão para expressar suas idéias no
rádio e na televisão, proporcional à dimensão e à importância que têm na sociedade (o chamado
direito de antena) já é prática consagrada em vários países - Alemanha, França, Espanha, Portugal
e Holanda, por exemplo.

T. H. Marshall, em seu clássico Cidadania e Classe Social (1949), divide a cidadania em três
dimensões, cada uma fundada em um princípio e numa base institucional distintos. Adaptadas às
circunstâncias do mundo contemporâneo, poderíamos descrever essas dimensões da seguinte
forma:

A primeira é a Cidadania Civil, cujo princípio básico é a liberdade individual e tem como direi-
tos, por exemplo, a liberdade de expressão, a liberdade de ir e vir, a igualdade perante a lei, o
direito de propriedade e o direito a não ser condenado sem o devido processo legal, vale dizer, o
direito à presunção de inocência. A garantia dos direitos civis é dada por um Poder Judiciário
independente e acessível a todos.

A segunda é a Cidadania Política, que tem como princípio básico o direito à comunicação e que
significa participar do exercício do poder público tanto diretamente, pelo governo, quanto indireta-
mente, pelo voto. A sua garantia é dada pela existência de partidos políticos consolidados, por um
conjunto de novas institucionalidades constituídas por diferentes movimentos sociais, mas, princi-
palmente, por um sistema democrático de mídia.

É a mídia policêntrica e democratizada que, segundo a doutrina liberal, deve informar e formar
a opinião pública que periodicamente é chamada a escolher os seus representantes em eleições
livres para constituir o “governo consentido”, tanto no Legislativo quanto no Executivo.

A terceira é a Cidadania Social, que tem como princípio básico a justiça social e significa a
participação na riqueza coletiva através do direito à educação, à saúde, ao emprego, a um salário
justo e à comunicação. Sua garantia é dada por poderes Executivo e Legislativo responsáveis e
eficientes.
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Políticas públicas de comunicação

Na verdade, a comunicação perpassa todas as três dimensões da cidadania, constituindo-se, ao
mesmo tempo, em direito civil (liberdade individual de expressão), em direito político (através do
direito à comunicação) e em direito social (via direito a uma política pública democratizadora de
comunicação).

O tema vem a propósito da 4ª Semana Nacional pela Democratização da Comunicação, realiza-
da de 18 a 25 de outubro, promovida por dezenas de coletivos, entidades e movimentos sociais
com atividades em vários estados brasileiros.

O direito à comunicação também surge do momento histórico específico que estamos atraves-
sando. Se há um resultado que a crise política e a campanha eleitoral já provocaram foi a inclusão
na agenda pública do debate sobre o papel e as responsabilidades da mídia, de seus proprietários
e de seus jornalistas na nossa sociedade.

Esse debate já está sendo feito independentemente da vontade e da participação dos atores
tradicionais do campo midiático. E ele é indispensável para que a cidadania amplie sua consciên-
cia dos direitos humanos fundamentais, entre eles certamente o direito à comunicação. E, especi-
almente, para que a cidadania exija do presidente da República eleito em 29 de outubro e do novo
Congresso Nacional a implementação de políticas de comunicação que garantam o equilíbrio entre
os sistemas privado, público e estatal, fundado na pluralidade e na diversidade de idéias e opini-
ões. Conforme reza a Constituição.

A NECESSIDADE DE UMA NOVA IMPRENSA

Por Gilson Caroni Filho, publicado pela Agência Carta Maior em
26 de setembro de 2007.

O deputado federal Ciro Gomes (PSB) foi certeiro ao definir a importância do holofote no com-
portamento político da oposição, em entrevista concedida à revista Imprensa, em dezembro de
2005. Em meio a crises que pareciam anunciar novos retrocessos político-institucionais, o então
ministro da Integração Nacional diagnosticou com precisão: “eu participo da vida pública brasilei-
ra há 30 anos e é a primeira crise pautada por garotos alucinados por aparecer na televisão. E eles
estão tocando a República! Eu acompanho a CPI, vejo parlamentares que olham para a câmera e
dizem: “senhor presidente, senhores deputados, senhores depoentes e senhores telespectadores”!
O que é isso? Os excessos são mais prováveis, pois há uma sensação de que as informações são
descartáveis. Só que não é bem assim, há valores imateriais fundamentais em jogo e eu gostaria
de ressaltar aqui a importância da linguagem”.

Dois anos se passaram, os atores fizeram novas oficinas, ensaiaram textos no plenário, armaze-
naram informações, mas, a julgar pelos resultados, a teatralização da política não logrou os resul-
tados esperados. A construção de representações sociais dominantes não obteve o êxito habitual.
A velha mídia não descobriu o novo público. E foi aí que começou a história de sua coleção de
derrotas.

Alguma fratura travou o espetáculo. Ao contrário das últimas décadas, produções como o “
Mensalão”, “ Aloprados” e “ Apagão Aéreo” se tornaram, passado o impacto inicial, fracassos de
crítica e de público. Organizaçôes Globo, Civitas, Mesquitas e outros barões da imprensa brasileira
parecem não ter acertado a mão, e o resultado são melancólicos folhetins sem qualquer vestígio de
arte. Farsas baratas para produções que exigiram vultuosas somas e transformismos colossais.

Péssima direção e elenco de baixíssimo nível? Certamente, mas isso não é tudo. Nem sempre
basta a imagem como critério da história. Às vezes, a trama, por mais recurso visuais que dispo-
nha, requer retórica convincente. Sem ela, inexiste a legitimação que precede o êxtase, e o plano
que oculta o golpismo latente das elites se torna visível demais.

A crença em um desmesurado poder manipulatório da mídia revela indigência de análise. O
espetáculo só é possível porque a produção simbólica não se esgota em seu campo. Como destaca
Silverstone, a circulação de significados, sua rica intertextualidade, não faz do senso comum um
alvo passivo de versões deliberadamente distorcidas. Ele também produz, significa a partir de
mediações da sua própria vida concreta. Não auscultar seu cambiante sistema simbólico custa
caro aos pretensos “formadores de opinião”.

Em suma, o êxito de qualquer projeto ideológico depende de profunda afinidade eletiva entre
produtores-consumidores e consumidores-produtores de bens simbólicos. Sem troca não há fluxo
eficaz. O que a grande imprensa ignorou - e parece continuar ignorando - é a crescente organiza-
ção da sociedade civil. Sua capacidade de não só recusar a narrativa oferecida, como construir
uma eficiente articulação contra-hegemônica. A mídia se perdeu de si mesma quando acreditou
que seus estatutos de verdade eram imunes a qualquer alteração substantiva da formação social
onde pretende interferir.
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Cabe ao campo democrático-popular não alimentar ilusões. Se os meios de comunicação são
fatores centrais e constitutivos de uma nova esfera pública em formação, não se deve esperar
conversões éticas de uma imprensa cuja estruturação está umbilicalmente ligada ao destino de
conhecidas oligarquias. Trabalhar com contradições internas do campo comunicativo existente é
uma aposta fadada ao fracasso. Com a experiência acumulada em veículos como Carta Maior,

Caros Amigos e Brasil de Fato, entre tantos outros, talvez tenha chegado a hora de investir em um
grande jornal de esquerda. Como viabilizá-lo operacionalmente não cabe no espaço desse artigo,
mas com a massa crítica acumulada já passou da hora. Essa é a questão central da democracia
brasileira. Precisamos inventar a imprensa democrática.

PELO ACESSO LIVRE À INTERNET SEM FIO

Por Rui Falcão

Publicado no Portal do PT em 10 de março de 2008

A medida da contemporaneidade das cidades é dada atualmente pela amplitude das zonas de
acesso livre à internet sem fio (Wi-Fi) — os chamados hotspots (literalmente, pontos de acesso).
Estes se multiplicam rapidamente, abrindo oportunidade a novas práticas e novos usos do espaço
urbano. Assim, muitas cidades do mundo estão oferecendo aos seus habitantes acesso gratuito à
internet, ao instalar redes Wi-Fi em metrôs, ônibus, barcos, aeroportos, praças, parques, jardins e
locais públicos em geral, enquanto iniciativas particulares estendem a rede a cafés, shoppings,
hotéis e restaurantes.

Já não é o usuário que vai à rede, mas é a rede, agora ubíqua, que vai ao usuário, envolvendo-
o em um ambiente de acesso e criando novos espaços de interação públicos, num momento em
que a sociabilidade urbana parecia bater em retirada, afugentada pela erosão do espaço público e
por uma correlata apatia do corpo social.

Isolamento, fragmentação, individualismo e controle centralizado da informação são as marcas
características da cidade que vai ficando para trás, para se reconstruir — ainda que em pequena
escala atualmente — sob novas modalidades de trocas comunicativas entre indivíduos e grupos de
um mesmo espaço geográfico e entre espaços geográficos diferentes. Tais mudanças alimentam a
esperança de que irão contribuir para colocar em interação as inteligências coletivas e reforçar os
laços comunitários perdidos na passagem da comunidade à sociedade moderna, mediante uma
troca efetiva de informação livre e descentralizada.

Sob o aspecto político, é de ressaltar que a cidade globalmente “desplugada”, mediante livre
acesso à rede Wi-Fi, apresenta-se como infra-estrutura tecnológica ideal para a intensificação da
nova experiência democrática fundada na democracia participativa. É dizer que a internet permite
resolver o impasse da distância entre o sistema político e os cidadãos, que caracteriza a democra-
cia representativa, ao tornar mais ágil, mais fácil, menos custosa e mais confortável a participa-
ção, que assim deixa de ser meramente eleitoral, a cada quatro anos, para se converter numa
experiência diuturna de participação nos processos de tomada de decisão.

Reduzem-se, dessa forma, as influências do poder econômico e, principalmente, das indústrias
do entretenimento, da cultura e da informação de massa, que atualmente controlam o fluxo da
informação política. Com o livre acesso à rede sem fio, a internet permitiria à esfera civil livrar-se
da condição de consumidor passivo da informação política, de fluxo unidirecional, e restabelecer,
em seu lugar, a possibilidade de autocontrole da informação, mediante as trocas comunicativas
propiciadas pela rede, por definição multidirecional. Ou seja, com o acesso livre à internet, as
pessoas passariam a produzir a informação política para o seu próprio consumo, com vistas à sua
participação nos processos de produção de decisão política.

No Brasil, sob o governo Lula têm sido grandes os esforços para a inclusão digital. São disso
exemplos o programa de distribuição de computadores de baixo custo a todos os alunos do ensino
fundamental e a instalação da banda larga em todas as escolas do País. Diante, porém, das
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exigências postas pela emergência das cibercidades, estamos engatinhando, em que pese o mérito
de tais iniciativas. É relativamente ínfimo o número de pessoas que têm acesso à banda larga e
ainda menor o de pessoas com acesso à internet sem fio.

A banda larga constitui-se, hoje, na principal infra-estrutura de telecomunicações, pois sobre a
rede de banda larga é possível prover múltiplos serviços (dados, voz e vídeo). Dados do Barômetro
Cisco de Banda Larga indicam que o País fechou o terceiro trimestre de 2007 com 7,1 milhões de
conexões, uma participação de apenas 3,8% no total das conexões à internet.

Essa baixa participação se deve, principalmente, ao elevado preço do serviço — o pacote mais
barato de acesso custa cerca de R$ 40 por mês — e à deficiência da oferta, já que menos da
metade dos municípios brasileiros conta com infra-estrutura de banda larga. E mesmo nas grandes
cidades, raramente as periferias estão cobertas.

O custo elevado do serviço de banda larga, a exemplo dos demais serviços de telecomunica-
ções, deve-se em grande medida à carga tributária, uma das mais elevadas do mundo. A média
brasileira é de 40%, sendo que o tributo que mais agrava o custo das telecomunicações no País é
o ICMS. No Estado de São Paulo, o ICMS incidente sobre serviços de telecomunicações é de 25%.

Recentemente, o Conselho dos Secretários da Fazenda aprovou isenção de cobrança do ICMS
sobre os pontos do Governo Eletrônico – serviço de atendimento ao cidadão, programa do Ministé-
rio das Comunicações que, por meio de comunicação via satélite, conecta à internet escolas públi-
cas, pontos de acesso coletivo à internet, como telecentros e infocentros, além de unidades remo-
tas das Forças Armadas. Ou seja, houve um entendimento de que se trata de um serviço funda-
mental para o desenvolvimento da política pública de inclusão digital. Os mesmos pontos estão
isentos de tributação federal.

É de observar que o desenvolvimento da política de inclusão digital pressupõe a existência de
infra-estrutura de banda larga, pois a conexão discada, além de inviável pelo se custo, não permite
receber nem enviar arquivos mais pesados, como imagens, e outros fundamentais nos processos
de ensino e aprendizagem.

O Estado de São Paulo conta com uma rede de infocentros, do programa Acessa São Paulo, já
conectada em banda larga, mas existem redes municipais e do Terceiro Setor ainda não conectadas
em banda larga – e o mesmo ocorre a escolas públicas e unidades de saúde.

É diante desse quadro que julguei útil apresentar um projeto de lei que isenta a cobrança de
ICMS em todas as conexões de banda larga que atendam a escolas, unidades de saúde, infocentros
e telecentros e outros pontos públicos de acesso à internet mantidos por entes públicos ou entida-
des da sociedade civil sem fins lucrativos, com o objetivo de ampliar a abrangência da política de
inclusão social no estado de São Paulo.

Caso seja aprovado, o projeto de lei vai permitir levar a sociedade da informação para mais perto
do cidadão, num passo á frente em direção à “cidade desplugada”.

NA LUTA PELAS RÁDIOS COMUNITÁRIAS

Trechos da entrevista de José Luiz Sóter ao e-fórum, da FNDC,
publicada em 8 de fevereiro de 2008. Sóter é diretor executivo da
Abraço - Associação Brasileira de Rádios Comunitárias.

Quais são os maiores problemas enfrentados pela Radicom? Como contornar os mesmos?

Continuamos com a mesma pauta requentada a cada semana, a cada mês, que é a perseguição
pela Polícia Federal e a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel). Nós tivemos fechamento de
diversas emissoras em Minas, Belém e também na Paraíba. E isso faz com essa seja uma pauta
constante. Sentamos com a Secretaria Nacional dos Direitos Humanos - do Ministério da Justiça,
para discutir como mudar essa política. Nesse encontro ficou acertado que iremos fazer um seminá-
rio jurídico com a participação da Secretaria, da Abraço, do Ministério Público, com a Secretaria de
Comunicação Social (Secom) da Presidência da República e os parlamentares que tenham atuação
na área comunitária. Esse evento visa tratar essa questão com a finalidade de ver quais são os nós na
legislação que propiciam a existência dessa ação repressora do Estado com as Radicom.

Atualmente há um grande número de rádios em mãos de Igreja e políticos, como a Abraço

vê isso?

A Abraço faz um mea culpa. Na verdade, quem participou ativamente da conceituação de
radiofonia comunitária/pública – que inclusive resultou num código de ética – desde a criação e
regulamentação desse serviço, não teve forças e competência para poder também capacitar as
comunidades para que elas pudessem ocupar e se apropriar desse espaço. Resultou na falta de
estrutura para estarmos fazendo essa capacitação e consultoria às comunidades, orientando qual
o melhor processo e caminho para chegar a uma concessão/autorização perante o Ministério das
Comunicações (Minicom).

Assim, abriu espaço para que comunidades “bem assessoradas” saíssem à frente e obtivessem
permissão para “trabalhar” em detrimento do nosso pessoal. Grande parte dos lugares onde existe
uma emissora de baixa potencia nas mãos de um “picareta”, seja ele, religioso, político ou econô-
mico, existe uma comunitária que não conseguiu sua autorização.

A nossa proposta é dar luz para a questão da entidade sem fins lucrativos, aberta à participação
de toda comunidade, o que foi sacramentado na norma complementar nº 01/2004, que especifica
que todos os cidadãos residentes na área de abrangência de uma determinada emissora tenham o
direito de se filiar à mesma. Tendo o direto de voz e voto. Esse é um elemento que nós vamos
utilizar, a partir de agora, em relação às emissoras que já foram autorizadas. E vamos capacitar as
comunidades. Para isso, estamos elaborando projetos como um programa de capacitação das
comunidades para que, utilizando a legislação, elas possam se apropriar dessas emissoras que
foram usurpadas por esses segmentos.

Como tornar mais viável a existência das radicom perante as barreiras perante as concessões?

Para contornar essa questão conceitual e de princípios, o caminho mais fácil e educativo é o de
capacitar as comunidades. Atuar em várias frentes, como na Secretaria dos Diretos Humanos, do
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Ministério da Justiça, para que ajudem, dando apoio político para uma mudança na legislação.
Também há outra ação conjunta com as forças organizadas da sociedade, para que se faça uma
pressão e se convoque a Conferência Nacional de Comunicação, onde, com certeza, todos esses
embróglios na comunicação serão tratados e apontadas soluções a curto, médio e longo prazo.

Nosso objetivo é que todos os municípios tenham os seus avisos de habilitação editados. Tam-
bém queremos que sejam atendidos aqueles que estão excluídos do meio de comunicação, exem-
plo: povoados, aldeias indígenas, quilombolas, totalmente desassititidos de meios de comunica-
ção, queremos que seja ampliado o espectro de aviso de habilitações para atender a esses nichos.

Diante das transformações do modelo radiofônico, com a convergência de sinais e surgimento

de espectros públicos, quais as considerações a se fazer em relação à Radicom?

Para nós, as rádios comunitárias constituem a essência de uma radiodifusão pública, é a ex-
pressão desse segmento e estaremos trabalhando na defesa da mesma, buscando a união daque-
les que se colocam no campo de defesa desse modelo de radiodifusão. Temos que construir uma
interface que interligue os integrantes da luta para fazer uma comunicação séria no Brasil.

A respeito da radiodifusão digital, conseguimos barrar a implantação do serviço pelo Ministério
das Comunicações, para dar mais prazo ao debate. É essencial que tenhamos um padrão digital
aberto, e que a tecnologia adotada seja de fácil assimilação, porque se for nos moldes que estavam
sendo trilhados, iríamos ficar totalmente excluídos, pelo custo dos equipamentos e demais gastos
que inviabilizariam a radio publica e comunitária.

Outra questão é que, se há novos produtos, tem de haver a abertura de novos processos, não
pode simplesmente transferir um canal digital para os são detentores de um analógico. Sem isso,
você vai agregar mais canais para aqueles que já possuem o monopólio da comunicação.

A possibilidade de você democratizar é justamente abrir esses canais para atender todos os
segmentos da sociedade. E essa democratização no espectro poderia solucionar uma parte dos
problemas das radicom, visto que elas são invadidas por outros que não tem serviço destinado ao
seu segmento e se apropriam do nome usando o serviço que deveria ser comunitário.

DO DISCURSO DA DITADURA À DITADURA DO DISCURSO

DEZ PARADOXOS DO JORNALISMO NEOLIBERAL

Por Bernardo Kucinski, no livro Jornalismo na Era Virtual, editado
em 2005 pela Fundação Perseu Abramo/Unesp.

Nunca houve tanta falta de pluralismo na mídia brasileira como nos tempos atuais de hegemonia
do neoliberalismo. Trata-se de um paradoxo porque, o neoliberalismo dá grande importância ao
que “chama mercado de idéias”, o intercâmbio livre de idéias e propostas controversas, como
melhor meio de se chegar às soluções mais justas e eficazes para o conjunto da sociedade. Esse é
o nosso primeiro paradoxo. Não há mercado de idéias no neoliberalismo brasileiro. No espaço
midiático em que deveria acontecer esse processo de intercâmbio de idéias, deu-se no Brasil a
uniformização ideológica.

Já não há no Brasil nem mesmo diários mais “católicos”, ou mais “laicos”, como havia antiga-
mente, ou mais conservadores e menos conservadores, mais nacionalistas e menos nacionalistas.
São todos igualmente conservadores e liberais. Não pode haver confronto de idéias se todos os
jornais compartilham um pensamento único, nas palavras do sociólogo José Luís Fiori.

Os estudiosos do nosso jornalismo chegaram a cunhar uma expressão para designar a uniformi-
dade de todos os jornais na era neoliberal: a mesmice jornalística. Os jornais de referência nacio-
nal se tornaram tão parecidos que é comum confundir um com o outro nas bancas de revistas.
Trazem as mesmas manchetes, as mesmas fotos dispostas da mesma forma, e os mesmos nomes
de colunistas.

No Brasil, o consenso não precisa ser produzido ao longo de um complexo processo midiático de
debate argumentativo. Ele já nasce pronto e acabado, nas matrizes dos jornais e revistas sema-
nais. A ideologia de todos os veículos da grande imprensa brasileira possui o mesmo código
genético. Não há jornais de esquerda nem jornais alternativos.

A fala uniforme dos jornais serve de base documental da pauta das emissoras de rádio e TV,
surgindo então o discurso midiático único, que prega a necessidade, a inevitabilidade e a natura-
lidade das soluções neoliberais, tais como a privatização dos serviços públicos, o arrocho dos
gastos públicos, a desregulamentação das leis trabalhistas e dos movimentos de capitais. 

Pluralismo editorial da ditadura

Caímos na ditadura do discurso único, expressão cunhada pelo insuspeito ministro da economia
na época da ditadura, e hoje deputado federal, Delfim Netto. De formação neo-keynesiana, até
mesmo Delfim Netto espantou-se com a atual falta de pluralismo na mídia brasileira. De fato, nem
mesmo durante os quinze anos de ditadura militar, quando Delfim reinava como “czar da econo-
mia”, havia tal unanimidade. Esse é o segundo paradoxo: temos menos pluralismo na democracia
do que tínhamos na ditadura.

Havia, durante a ditadura, uma pujante imprensa alternativa, incluindo vários semanários de
circulação nacional – alguns deles, como Pasquim, Opinião e Movimento, extremamente críti-
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interna, da restrição à liberdade de crítica e expressão e de criação, apesar de compartilharem os
valores do neoliberalismo. Trata-se de uma contradição profunda, porque os jovens jornalistas
compartilham os valores do neoliberalismo, tais como o sucesso pessoal, o individualismo, o
espírito de competição e o relativo descaso pelos problemas sociais. Mas sua aplicação pelos
patrões como modo de controle das redações voltou-se contra os próprios jornalistas. Um padrão
mais autoritário do que nunca, que se vale da ameaça de demissões, marca hoje as relações
funcionais nas redações, atingindo até mesmo as relações interpessoais. A rotatividade nas reda-
ções chega a 30% ao ano, e grande parte dos jornalistas abandona a profissão antes de completar
dez anos de ofício. A ética jornalística desapareceu das redações e a supressão da liberdade de
informar se banalizou como condição natural. O jornalista jovem é hoje, entre todos os brasileiros,
o que mais se identifica com o neoliberalismo e, no entanto, o mais estressado pelos processos de
alienação no ambiente de trabalho. Esse é o nosso quinto paradoxo.  

Concentração em mãos conservadoras

Durante a transição da ditadura para a democracia e justamente para manter o controle dessa
transição e da própria democracia resultante, deu-se uma concentração das concessões de canais
de rádio e TV em poucas mãos. Na esfera nacional um único grupo de TV, o grupo Globo, passou
a controlar até 70% da audiência, com poder monopolista na capacidade de configurar o imaginá-
rio popular e exercendo despudoradamente esse poder nas três campanhas presidenciais da era
democrática. Em âmbito regional, um único grupo local, ou algumas vezes dois grupos, passaram
a deter o controle de toda a mídia local, inclusive jornais, rádio e TV. Na Região Sul do Brasil, que
abrange três estados, um único grupo, o grupo RBS, possui mais de quarenta empresas de comu-
nicação, fatura 1 bilhão de reais por ano e tem o domínio de virtualmente 80% da audiência de
rádio e TV e da circulação dos jornais. Esse é o sexto paradoxo: o da concentração monopolista,
violando as leis antimonopólio. Enquanto uma fábrica de sabonetes, pelas leis antimonopolistas,
não pode ter mais de 40% do mercado, as empresas de comunicação de massa, cruciais na
formatação da democracia, no Brasil violam tranqüilamente a lei e chegam a altas concentrações
de mercado.

No jornalismo neoliberal a mídia fala em nome do interesse público mas serve ao interesse
privado. Esse é o nosso sétimo paradoxo. À privatização do Estado correspondeu a privatização
das concessões de rádio e TV. O processo deu-se no bojo da concentração das emissoras de rádio
e de TV em poucas mãos: só que essas poucas mãos foram em sua maioria, políticos conservado-
res. No Brasil da era neoliberal, 31,2% das emissoras de rádio e TV são controladas por políticos
conservadores. Em alguns estados um único chefe político tem o controle da quase totalidade das
emissoras. Em contraste, associações populares e sindicatos nunca receberam uma concessão de
rádio. As concessões são usadas pelos políticos conservadores com o objetivo explícito de ajudá-
los a manter estruturas locais de poder fundadas no clientelismo e na corrupção. Apesar de defen-
der a atuação de agências reguladoras, para substituir a atuação direta do Estado, o neoliberalismo
nunca instalou o Conselho de Comunicação Social que deveria ser a agência reguladora das con-
cessões e da programação.  

Apoio suicida

O apoio das empresas de comunicação ao projeto neoliberal supera o grau de apoio dado pelas
mesmas empresas ao projeto desenvolvimentista da ditadura militar que gerou o “milagre econô-
mico” de 1968 a 1972. O milagre se caracterizou por um crescimento extraordinário do PIB e,
portanto, da renda nacional a taxas de 10% ao ano em média, durante cinco anos seguidos,

cos. Os próprios jornais alternativos, embora unidos na oposição à ditadura, eram muito diferen-
tes entre si. Havia jornais anarquistas e marxistas, nacionalistas e internacionalistas, católicos e
feministas.

Mesmo a imprensa convencional, que manteve com a ditadura uma relação em geral compla-
cente, divergia de políticas determinadas adotadas pelo militares, e nesses casos as criticava
pesadamente. Foi assim na crítica à política agrícola, que levou à queda de um ministro; na crítica
ao AI-5, em 69, e na crítica ao programa nuclear brasileiro, em 75. Durante os primeiros anos da
ditadura, até fins de 1968, revistas convencionais como Visão e Veja expressavam visões bem
diferentes do mundo e dos problemas brasileiros. Havia jornais sobreviventes da era populista,
como Última Hora, e um bravo jornal de uma família tradicional, Correio da Manhã, que criticava
ferozmente os militares, ambos fechados manu militari, por ações de empastelamento e estrangu-
lamento econômico.

A diversidade e a crítica, mesmo durante a ditadura, expressavam as contradições de um regime
autoritário, numa época em que ainda havia frações bem demarcadas da burguesia, e com interes-
ses conflitantes. O neoliberalismo fundiu todas as frações da burguesia numa grande e única
metafísica do negócio, num capitalismo global e único.

No pior período da ditadura, entre 1969 e 1974, alguns jornais alternativos mais combativos
chegaram a ser submetidos à censura prévia. E, mesmo assim, mantiveram suas posturas críticas.
Até mesmo três jornais convencionais e uma revista também convencional foram submetidos à
censura prévia durante algum tempo. Na era neoliberal não é preciso limitar a crítica dos jornais
manu militari, porque nenhum jornal adota linha editorial crítica. Esse é o terceiro paradoxo: o
advento da democracia, ao invés de abrir mais interfaces de conflito entre o jornalismo e o Estado
e aumentar o espaço e a profundidade da crítica, tornou-se ainda mais superficial. No neoliberalismo
a mídia brasileira ficou marcada pelo jornalismo meramente denuncista, que faz a denúncia da
corrupção a partir de uma posição moralista, mas sem estabelecer os vínculos entre a corrupção e
o modo de implantação do neoliberalismo.  

Ausência de polarização na mídia

O que mais impressiona hoje no cenário midiático brasileiro é o contraste entre a crescente pola-
rização da sociedade e a ausência de qualquer polarização ideológica entre os veículos de comunica-
ção de massa. Esse é o nosso quarto paradoxo: o de uma mídia uniformemente conservadora numa
sociedade claramente polarizada. Na era neoliberal aprofundaram-se as diferenças sociais no Brasil,
e a miséria assumiu escala massiva. Os ricos ficaram ainda mais ricos e os pobres, mais vulneráveis
e expostos a condições ainda mais precárias de vida e a uma crescente violência urbana. Nessas
condições, a vida política no Brasil tornou-se extremamente polarizada e fundada em conflitos soci-
ais reais. Por isso, nasceu no Brasil o maior partido de esquerda da América Latina e um dos maiores
do mundo, o Partido dos Trabalhadores. E também um dos maiores movimentos sociais do mundo,
o Movimento Sem Terra (MST), com quase 200 mil militantes e mais de uma centena de acampa-
mentos espalhados pelo país. Nas três campanhas presidenciais que ocorreram depois da instaura-
ção da democracia, houve alternativas reais à escolha do eleitor, de um lado um candidato de direita,
defendendo o neoliberalismo, e de outro, candidatos de oposição à globalização de cunho neoliberal.
No entanto, a mídia assumiu em todas essas campanhas a defesa ativa das candidaturas neoliberais.

No neoliberalismo o estresse tornou-se a doença ocupacional típica do jovem jornalista. Os
jovens jornalistas de hoje sofrem, muito mais do que sofríamos no passado, do mal da censura
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enquanto o projeto neoliberal trouxe a estagnação econômica durante quase duas décadas, triplicou
a escala do desemprego e massificou a miséria e a exclusão, estancando o universo de leitores.
Exclusão social é outra expressão demarcadora da sociedade periférica na era neoliberal. Como se
explica que empresas de comunicação de massa, que prosperam quando a renda aumenta e
entram em crise quando a miséria toma conta, apóiem o projeto neoliberal? Esse é o oitavo para-
doxo. A indústria de comunicação de massa está em profunda crise no Brasil, com a queda nas
tiragens dos jornais e revistas e queda na publicidade, fortemente endividada pelo estreitamento
do mercado e invasão das multinacionais, mas ainda assim apóia entusiasticamente o projeto
neoliberal.

Os grupos empresariais de comunicações no Brasil fecharam totalmente com o projeto neoliberal
dentro de uma visão que tem como objetivo estratégico associar-se com capitais estrangeiros,
aceitando a condição de subordinação aos grandes grupos globais da mídia. Por isso, cobram do
parlamento a derrubada do limite de 20% à participação do capital estrangeiro na mídia, assim
como a restrição ao controle por parte de pessoas jurídicas. Esse é o nono paradoxo: as empresas
brasileiras de comunicação de massa planejam sua própria absorção pelos grandes grupos globais
de comunicação. É o suicídio cultural da comunicação de massa brasileira.

Nosso último paradoxo é de caráter mais geral: o contraste entre a hegemonia completa do
projeto neoliberal na mídia brasileira e a ausência de padrões dominantes para todos os demais
aspectos da vida brasileira tratados pela mesma mídia. A mídia celebra o advento da era pós-
moderna como a morte das meta narrativas e o fim da história. Celebra a ausência de padrões
dominantes nas artes, nos hábitos, na religião, na constituição da família e na sexualidade. Propõe
a era da convivência dos contrários, da tolerância étnica, enfim do pluralismo em todas as suas
formas. Menos no modelo econômico: nesse, o neoliberalismo se coloca como a derradeira meta
narrativa. Não tolera a divergência, não admite valores que não sejam os seus.

AS CONCESSÕES DE RADIODIFUSÃO COMO MOEDA DE BARGANHA POLÍTICA

Artigo de Venício A. de Lima para a revista da Adusp, edição
de janeiro de 2008

O coronelismo eletrônico é uma prática antidemocrática com profundas raízes históricas na
política brasileira que perpassa diferentes governos e partidos políticos. Através dela se reforçam
os vínculos históricos que sempre existiram entre as emissoras de rádio e televisão e as oligarquias
políticas locais e regionais, e aumentam as possibilidades de que um número cada vez maior de
concessionários de radiodifusão e/ou seus representantes diretos se elejam para cargos políticos,
especialmente como deputados e/ou senadores. O Congresso Nacional, como se sabe, é a última
instância de poder onde são outorgadas e renovadas as concessões desse serviço público e, mais
que isso, aprovadas as leis que regem o setor. Por isso mesmo, a continuidade do coronelismo
eletrônico se constitui num dos principais obstáculos à efetiva democratização das comunicações
no país.

O que se pretende nesse texto é identificar e descrever duas das “brechas” que possibilitam ao
poder concedente — o Poder Executivo e o Legislativo — utilizar a concessão de emissoras de
radiodifusão e a transformação de retransmissoras em geradoras como moedas de barganha política.

A utilização das concessões de radiodifusão como moeda de barganha política é uma prática
que, a exemplo de seu referente histórico — o coronelismo — exige o compromisso da participa-
ção recíproca tanto do poder concedente como do concessionário que recebe a outorga e explora o
serviço público. O coronelismo eletrônico é um fenômeno do Brasil urbano da segunda metade do
século XX, que resulta, dentre outras razões, da opção que a União fez, ainda na década de 30,
pelo modelo de outorga, a empresas privadas, da exploração dos serviços públicos de rádio e
televisão (trusteeship model). Resulta também das profundas alterações que ocorreram na política
brasileira com a progressiva centralidade da mídia iniciada durante os anos de regime militar
(1964-1985).

Emissoras de rádio e televisão, mantidas em boa parte pela publicidade oficial e articuladas com
as redes nacionais dominantes, dão origem a um tipo de poder agora não mais coercitivo, mas
criador de consensos políticos. São esses consensos que facilitam (mas não garantem) a eleição (e a
reeleição) de representantes — em nível federal, deputados e senadores — que, por sua vez, permite
circularmente a permanência do coronelismo como sistema.

Ao controlar as concessões, o novo coronel promove a si mesmo e aos seus aliados, hostiliza e
cerceia a expressão dos adversários políticos e é fator importante na construção da opinião públi-
ca, cujo apoio é disputado tanto no plano estadual como no federal.

No coronelismo eletrônico, portanto, a moeda de troca continua sendo o voto, como no velho
coronelismo. Só que não mais com base na posse da terra, mas no controle da informação, vale
dizer, na capacidade de influir na formação da opinião pública.

A recompensa da União aos coronéis eletrônicos é de certa forma antecipada pela outorga e,
depois, pela renovação das concessões do serviço de radiodifusão, que confere a eles poder na
disputa dos recursos para os serviços públicos municipais, estaduais e federais.
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concessões, até porque é no Ministério das Comunicações (MiniCom) que se inicia o longo proces-
so burocrático que pode determinar, em si mesmo, quem e quando receberá ou não receberá uma
concessão.

Quais as “brechas” legais que possibilitam a continuidade da prática política do “coronelismo
eletrônico” no Brasil do século XXI?

Quando o presidente Fernando Henrique Cardoso assinou o Decreto 1720, em novembro de
1995, muitos acreditavam que a utilização das concessões de radiodifusão como moeda de barga-
nha política havia chegado ao fim no Brasil. O Decreto recebeu aprovação calorosa tanto de
setores comprometidos com a democratização das comunicações como de parte da grande mídia.

A revista Veja, por exemplo, quando o MiniCom anunciou a abertura das primeiras licitações já
dentro dos novos critérios, publicou nota sob o título “Fim de um ciclo”, na qual se lia: “ao
anunciar (...) que abrirá licitações para 610 novas emissoras de rádio e televisão e definir as
normas para a TV por assinatura, o Ministério das Comunicações encerrou um ciclo histórico de
manipulação política dessa área. (...) Com isso, o MiniCom (...) abre mão de uma moeda de
barganha que no passado resultou na entrega para políticos de pelo menos 27% das emissoras de
televisão e 40% das rádios do país” (Edição 1462 de 18/9/96, p.39).

Aparentemente passou despercebido à época que o Decreto 1720/95, embora importante,
incidia somente sobre as emissoras de radiodifusão comercial que, aliás, vinham de uma avalanche
de concessões ao final do governo do general Figueiredo e ao longo do governo de José Sarney, que
se tornou exemplo histórico de “coronelismo eletrônico”.

O mais importante, todavia, é que, ao contrário do que se acreditava, uma “brecha” legal
permaneceu discretamente aberta para a continuidade do uso, pelo Poder Executivo, das conces-
sões de rádio e televisão como moeda de barganha política, só que agora prioritariamente para as
rádios e televisões educativas.

O precedente, na verdade, se inicia ainda em 1967 quando foi assinado o primeiro texto legal
que positiva uma diferença entre radiodifusão e radiodifusão educativa. O artigo 34 do Código
Brasileiro de Telecomunicações determina que: “As novas concessões ou autorizações para o ser-
viço de radiodifusão serão precedidas de edital, publicado com 60 (sessenta) dias de antecedência
(...).”

No entanto, o § 2º do artigo 14 do Decreto-lei 236/1967 estabelece que o artigo do CBT não
se aplica às TVs educativas. Diz ele: “A outorga de canais para a televisão educativa não depen-
derá da publicação do edital revisto do artigo 34 do Código Brasileiro de Telecomunicações.”

Essa norma do Decreto Lei 236/767, por incrível que pareça, “sobreviveu”, inclusive, à exigên-
cia de licitação estabelecida pelo artigo 175 da Constituição de 1988, acima referido. A exceção
para as TVs educativas foi confirmada pelo § 2º do inciso XV do Artigo 13 do Decreto 1720/1995.
Diz ele: Artigo 13. O edital será elaborado pelo Ministério das Comunicações, observados, no que
e quando couber, dentre outros, os seguintes elementos e requisitos necessários à formulação das
propostas para a exploração do serviço:

(...)
XV – nos casos de concessão, minuta do respectivo contrato, contendosuas cláusulas essen-

ciais.

Por tudo isso, a continuidade da prática depende não só da existência de “brechas” legais que
possibilitem o uso das concessões, mas também da exploração delas por políticos no exercício de
mandato eletivo. Trata-se, portanto, de uma prática política de face dupla.

Poder concedente

Do ponto de vista do poder concedente, a Constituição de 1988 exigiu a realização de licitação
para a concessão de serviços públicos. Diz o artigo 175: “Incumbe ao Poder Público, na forma da
lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a presta-
ção de serviços públicos.”

Regulamentada pela Lei 8.666/1993, a norma do artigo 175 foi estendida ao serviço público
de radiodifusão pelo Decreto 1720/95 que alterou o Regulamento dos Serviços de Radiodifusão
(Decreto 52.795 de 31/10/1963). A partir de então, as outorgas de radiodifusão só poderiam ser
feitas por meio de licitação.

Além disso, a Constituição de 1988 também determina no § 1º do seu artigo 223 que os atos
de outorga e renovação de concessões de radiodifusão deverão ser apreciados pelo Congresso
Nacional. O Poder Executivo passou, portanto, a compartilhar o seu poder de outorga com o
Congresso Nacional.

Mesmo assim, ele continua a utilizar as concessões de radiodifusão — comercial, educativa e
comunitária — como moeda de barganha política. Alguns exemplos relativos à radiodifusão educativa
serão mostrados a seguir.

Concessionários

Já do ponto de vista dos concessionários que exploram o serviço de radiodifusão, o Código
Brasileiro de Telecomunicações (CBT, Lei nº. 4117/62), que completa 45 anos em agosto de
2007, determina que quem estiver em gozo de imunidade parlamentar não pode exercer a função
de diretor ou gerente de empresa concessionária de rádio ou televisão (§ único do Artigo 38). Esta
norma foi confirmada pelo Regulamento dos Serviços de radiodifusão que exige, como um dos
documentos necessários para habilitação ao procedimento licitatório, declaração de que os diri-
gentes da entidade “não estão no exercício de mandato eletivo” [n. 2, alínea d), § 5º do artigo 15
do Decreto 52.795/63].

A Constituição de 1988 também proibiu que deputados e senadores mantivessem contrato ou
exercessem cargos, função ou emprego remunerado em empresas concessionárias de serviço pú-
blico (letras a. e b. do item I do Artigo 54).

Mesmo assim, há registros da utilização de emissoras de rádio e televisão por políticos “no
exercício de mandato eletivo” em seu benefício pessoal e interesse privado, pelo menos desde o
início da década de 80 do século passado. Além disso, pesquisas mais recentes revelam que
deputados federais concessionários de radiodifusão chegam até mesmo a votar a favor da renova-
ção das suas próprias concessões na Câmara dos Deputados.

“Brechas” legais

Registre-se que, apesar de o Executivo e o Legislativo compartilharem o poder de concessão,
desde a Constituição de 1988, o Executivo continua, na prática, a ter maior controle sobre as
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Há, todavia, um fato novo. Chegou recentemente ao conhecimento público a decisão do juiz
Jesus Crisóstomo de Almeida, da 2ª Vara Federal de Goiás, tomada em abril de 2006, que pode
pôr fim a essa “brecha” legal10. Na decisão, provocada por ação do Ministério Público Federal,
iniciada em 2003 e ampliada em 2005, o juiz considerou inconstitucional o Decreto-lei 236/
1967 que, como vimos, serve de base à não-exigência de licitação pública para as concessões de
TVs educativas. Dessa forma, o Poder Executivo ficou proibido de conceder novas outorgas ou
renovações de concessões sem processo licitatório. A União recorreu ao Tribunal Regional Federal
de Brasília e conseguiu suspender o efeito da sentença até que o recurso seja julgado11.

Outra “brecha” legal que possibilitou a continuidade da utilização das concessões de radiodifu-
são como moeda de barganha política foi a criação das Retransmissoras de TV (RTV) em Caráter
Misto.

Com o objetivo de disciplinar situação anterior provocada pelo Decreto 96.291 de 11/7/1988,
foi baixada, em 1991, a Portaria Interministerial nº 236, elaborada pelo, então, Ministério da
Infra-Estrutura (o Ministério das Comunicações havia sido extinto e suas atribuições absorvidas
pelo Minfra). Essa Portaria criou as RTVs em Caráter Misto. Esse serviço podia ser explorado por
entidades com fins “exclusivamente educativos” e permitia às RTVs a possibilidade de inserir
programação própria, de acordo com percentuais estabelecidos pela mesma Portaria.

A RTV mista existiu até 1998, quando o Decreto 2.593 de 15/5/98 instituiu o Regulamento dos
Serviços de Retransmissão e Repetição de Televisão, que extinguiu o serviço. Abriuse, todavia, a
possibilidade da transformação das retransmissoras mistas já existentes em geradoras educativas,
sem licitação e de acordo com avaliação do próprio MiniCom, como se vê no § 2º do Artigo 39,
transcrito abaixo:

Art. 39. As entidades que atualmente executam o Serviço de RTV com inserções publicitárias
ou de programação, interessadas em sua continuidade, deverão solicitar ao Ministério das Comu-
nicações a referência dos canais que utilizam do Plano Básico de Distribuição de Canais de
Retransmissão de Televisão para o correspondente Plano Básico de Distribuição de Canais de
Televisão.

(...)
§ 2º Efetivada a transferência de canais de retransmissão de sinais provenientes de estação

geradora de televisão educativa, o Ministério das Comunicações analisará as solicitações recebi-
das para outorga de concessão para execução do Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens
Educativa.

Quase um ano depois, uma Portaria conjunta do MEC e do MiniCom (Portaria Interministerial nº
651 de 15/4/99) definiu o que se entendia por “exclusivamente educativo”. No seu Artigo 3º está
escrito:

A radiodifusão educativa destina-se exclusivamente à divulgação de programação de caráter
educativo-cultural e não tem finalidades lucrativas. E no Artigo 1º define-se: Por programas educativo-
culturais entendem-se aqueles que, além de atuarem conjuntamente com os sistemas de ensino
de qualquer nível ou modalidade, visem à educação básica e superior, à educação permanente e
formação para o trabalho, além de abranger as atividades de divulgação educacional, cultural,
pedagógica e de orientação profissional, sempre de acordo com os objetivos nacionais.

(...)
2º Não dependerá de edital a outorga para execução de serviço de radiodifusão por pessoas

jurídicas de direito público interno e por entidades da administração indireta instituídas pelos
Governos Estaduais e Municipais, nem a outorga para a execução do serviço com fins exclusiva-
mente educativos.

Cerca de um ano depois — também, aparentemente, despercebido — o Decreto 2108 de 24/
12/1996 promove nova alteração no Regulamento dos Serviços de Radiodifusão que consagra o
mesmo procedimento. Está lá no § 1º do inciso XV do Artigo 13: O edital será elaborado pelo
Ministério das Comunicações, observados, dentre outros, os seguintes elementos e requisitos ne-
cessários à formulação das propostas para a execução do serviço:

(...)
XV – nos casos de concessão, minuta do respectivo contrato, contendo suas cláusulas essenci-

ais.
(...)
1º É dispensável a licitação para a outorga para a execução de serviço de radiodifusão com fins

exclusivamente educativos.

Seis anos depois, em agosto de 2002, uma seqüência de reportagens investigativas publicadas
pela Folha de S. Paulo mostrava detalhadamente como essa brecha havia possibilitado ao governo
de Fernando Henrique Cardoso, sobretudo quando era ministro das Comunicações o ex-deputado
Pimenta da Veiga, dar continuidade à prática do coronelismo eletrônico distribuindo concessões de
TVs educativas a políticos aliados.

Na matéria inicial está escrito: Em sete anos e meio de governo, além das 539 emissoras

comerciais vendidas por licitação, FHC autorizou 357 concessões educativas sem licitação. (...)

A distribuição foi concentrada nos três anos em que o deputado federal Pimenta da Veiga (PSDB-

MG), coordenador da campanha de José Serra, esteve à frente do Ministério das Comunicações.

Ele ocupou o cargo de janeiro de 1999 a abril de 2002, quando, segundo seus próprios cálculos,

autorizou perto de cem TVs educativas. Pelo menos 23 foram para políticos. A maioria dos casos

detectados pela Folha é em Minas Gerais, base eleitoral de Pimenta da Veiga,mas há em São

Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Bahia, Pernambuco, Alagoas, Maranhão, Roraima e Mato

Grosso do Sul.

Da mesma forma, em junho de 2006, novamente a Folha de S. Paulo publicou matéria mos-
trando que também o Governo Lula outorgou TVs e rádios educativas a políticos de diversos
partidos. A reportagem informa que: O governo Lula reproduziu uma prática dos que o antecede-

ram e distribuiu pelo menos sete concessões de TV e 27 rádios educativas a fundações ligadas

a políticos. (...) Entre políticos contemplados estão os senadores Magno Malta (PL-ES) e Leonel

Pavan (PSDB-SC). A lista inclui ainda os deputados federais João Caldas (PL-AL), Wladimir

Costa (PMDB-PA) e Silas Câmara (PTB-AM), além de deputados estaduais, ex-deputados, pre-

feitos e ex-prefeitos. Em três anos e meio de governo, Lula aprovou 110 emissoras educativas,

sendo 29 televisões e 81 rádios. Levando em conta somente as concessões a políticos, significa

que ao menos uma em cada três rádios foi parar, diretamente ou indiretamente, nas mãos deles.

Como se vê pelos exemplos listados, a dispensa de licitações e o fato de poderem ser outorgadas
através de critérios estabelecidos internamente pelo Ministério das Comunicações têm possibilitado
que as emissoras de rádio e televisão educativas continuem sendo utilizadas, por governos de dife-
rentes matizes político-partidários, como moeda de barganha política.



4545454545

1ª
 C

on
fe

rê
nc

ia
 N

ac
io

na
l d

e 
Co

m
un

ic
aç

ão

1ª
 C

on
fe

rê
nc

ia
 N

ac
io

na
l d

e 
Co

m
un

ic
aç

ão

4444444444

Em Ubá, a TV educativa local é administrada por uma fundação presidida por Daniel Coelho, filho
do deputado federal Saulo Coelho (PSDB-MG), que até a semana passada ocupava o cargo de
ouvidor da Anatel (Agência Nacional de Telecomunicações), órgão que fiscaliza as emissoras de TV.

A retransmissora educativa da cidade de Divinópolis, também em Minas Gerais, está em nome
da Fundação Jaime Martins, criada pelo pai do deputado federal Jaime Martins Filho (PFL). Ele
confirma que encaminhou a documentação com o pedido de concessão ao ministério, mas declara
não possuir vínculo com a administração da entidade.(...)

Em pelo menos duas cidades mineiras, as retransmissoras são ligadas aos prefeitos: a de Três

Corações e a de Lambari.

Um ano e meio mais tarde, a possibilidade de “transformação” continuou garantida pelos pará-
grafos 1º, 3º e 4º do Artigo 47 do Decreto 3.965 de 10/10/2001, transcritos abaixo:

Art. 47. As entidades que atualmente executam o Serviço de RTV com inserções publicitárias
ou de programação, interessadas em sua continuidade, deverão encaminhar ao Ministério das
Comunicações solicitação de transferência dos canais que utilizam, do PBRTV para o PBTV.

§ 1º O Ministério das Comunicações, entendendo procedente, encaminhará a solicitação de
transferência para a Agência Nacional de Telecomunicações.

(...)

§ 3º Efetivada a transferência dos canais para o PBTV na modalidade educativa, o Ministério
das Comunicações analisará as solicitações recebidas para outorga de concessão para execução
do Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens Educativa, com base na legislação aplicável aos
serviços de radiodifusão educativa.

§ 4º Efetivada a transferência dos canais, as estações das entidades autorizadas a executar o
Serviço de RTV nos canais transferidos poderão permanecer em funcionamento, nas mesmas
condições em que foram autorizadas, até a instalação da estação geradora do Serviço de Radiodi-
fusão de Sons e Imagens.

Essa “brecha” na legislação só vai desaparecer com a edição do Decreto 5.371, assinado pelo
Presidente Lula em fevereiro de 2005, que deixa de mencionar a possibilidade de transformação
das retransmissoras mistas já existentes em geradoras educativas.

Durante um período de quase sete anos — de maio de 1998 até fevereiro de 2005 — o
beneficiário de uma autorização para explorar uma RTV mista pôde, portanto, ser transformado
em concessionário de televisão educativa, sem licitação e de acordo com critérios estabelecidos
pelo MiniCom.

Observações finais

As duas “brechas” legais identificadas e descritas revelam como é possível ao Poder Executivo,
em aliança com o Legislativo, a prática continuada do coronelismo letrônico.

Na verdade, essa definição se revelou apenas mais uma formalidade, porque as geradoras
educativas nunca seguiram sua orientação. Uma prova disso é que, até hoje, existem inúmeras
concessões de radiodifusão educativa controladas por diferentes igrejas — lideradas inclusive por
políticos — que fazem proselitismo religioso permanente.

A possibilidade de transformação das retransmissoras mistas em geradoras educativas foi tam-
bém referendada, dois anos depois, pelo Decreto 3451 de 9/5/2000 nos parágrafos 2º e 3º do seu
artigo 47, transcritos a seguir:

Art. 47. As entidades que atualmente executam o Serviço de RTV com inserções publicitárias
ou de programação, interessadas em sua continuidade, deverão solicitar ao Ministério das Comu-
nicações a transferência dos canais que utilizam do PBRTV para o correspondente Plano Básico de
Distribuição de Canais de Televisão.

(...)
§ 2º Efetivada a transferência de canais de retransmissão de sinais provenientes de estação

geradora de televisão educativa, o Ministério das Comunicações analisará as solicitações recebi-
das para outorga de concessão para execução do Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens
Educativa, com base na legislação aplicável aos serviços de radiodifusão educativa.

§ 3º Efetivada a transferência, as estações das entidades autorizadas a executar o Serviço de
RTV nos canais transferidos poderão permanecer em funcionamento, nas mesmas condições em
que foram autorizadas, até a instalação da estação geradora do Serviço de Radiodifusão de Sons e
Imagens.

A assinatura do Decreto 3451/2000, pelo então presidente Fernando Henrique Cardoso, cha-
mou a atenção de alguns veículos de mídia impressa que, então, se deram conta da existência
dessa “brecha” na legislação e investigaram as autorizações de transformação de retransmissoras
em geradoras de televisão.

A Folha de S. Paulo, por exemplo, publicou em 10 de julho de 2000 matéria sob o título
“Governo deve criar 180 emissoras de TV”, na qual descrevia as possibilidades oferecidas pelo
decreto e citava o Secretário Nacional de Radiodifusão informando que dos 300 pedidos de “trans-
formação” existentes no MiniCom, 168 deveriam ser autorizados, além dos 12 que já haviam sido
assinados pelo Presidente da República e encaminhados ao Congresso Nacional. A reportagem
mostrou que Minas Gerais era o Estado com maior número de RTVs mistas transformadas em
geradoras e que era também o Estado natal do, então, ministro das Comunicações Pimenta da
Veiga. Diz a matéria:

Os pedidos existentes no ministério revelam indícios de influência política, sobretudo em Minas
Gerais, Estado do ministro Pimenta da Veiga (Comunicações), que conta com o maior número das
tais retransmissoras mistas. É o caso da Fundação Educacional e Cultural João Soares Leal Sobri-
nho, que administra a Rádio e TV Imigrantes, em Teófilo Otoni (MG). A emissora é controlada por
Luís Leal, ex-prefeito e deputado federal pelo PMDB. Ele já teve a concessão autorizada pelo
Presidente da República.

Em Formiga (MG), reduto eleitoral de Pimenta da Veiga, a concessão (também já autorizada por
FHC) foi para a Fundação Integração do Oeste de Minas. O presidente é Mozart Arantes, vice-
prefeito na última legislatura na chapa do atual prefeito, Eduardo Brás Almeida (PSDB).
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A realização de uma Conferência Nacional de Comunicação, plural e democrática, e a aprova-
ção de uma Lei Geral de Comunicação Eletrônica de Massa pelo Congresso Nacional, talvez se
constituam na única oportunidade para as organizações da sociedade civil verem o avanço de suas
reivindicações históricas para a democratização das comunicações no Brasil. Não só em relação a
um marco regulatório que atualize a superada legislação, mas também para se criarem mecanis-
mos que impeçam definitivamente a utilização das concessões de radiodifusão como moeda de
barganha política.

CONCESSÕES: PROPOSTAS PARA ENFRENTAR O CAOS

Medidas sugeridas pelo Intervozes – Coletivo Brasil de Comunicação
Social – para democratizar os processos de outorga e de controle das
concessões de radiodifusão.

1. Cumprimento da lei

Embora limitadas, há regras que não têm sido cumpridas. É proibido, por exemplo, destinar
mais de 25% do tempo de programação das rádios e TVs para a publicidade, mas não é difícil
encontrar “supermercados eletrônicos” veiculando publicidade 24 horas por dia. Há ainda outor-
gas vencidas sem pedido de renovação, sublocação de horários, transferências ilegais de conces-
sões. Tudo isso exige ação imediata do Ministério das Comunicações, da Anatel e do Judiciário.

2. Acompanhamento das renovações

Para sair do quadro de completo descontrole, é preciso garantir que a sociedade acompanhe o
momento da renovação das outorgas de várias redes nacionais de TV. Para isso, deve ser criada
uma comissão de acompanhamento, formada por Ministério das Comunicações, Casa Civil, Câma-
ra dos Deputados, entidades empresariais e entidades da sociedade civil sem interesse direto nas
concessões.

3. Conferência Nacional de Comunicação

O espaço para o planejamento das políticas públicas para o setor deve ser uma Conferência
Nacional de Comunicação, ampla, democrática e com participação popular, precedida de etapas
locais e regionais.

4. Criação de mecanismos de controle social e participação popular

Se as concessões são públicas, o público pode e deve dizer o que fazer com elas. Assim, é
preciso criar mecanismos de participação popular e controle social no processo de outorga e
renovação, na gestão do espectro e no monitoramento das concessões. Audiências públicas e
conselhos estaduais e municipais podem garantir o acompanhamento sistemático do uso do es-
pectro. Além disso, é preciso transparência, o que pode ser alcançado com a publicação de todas
as informações e documentos de forma acessível na internet e em outros meios.

5. Definição de critérios transparentes e democráticos

É preciso tornar o processo o mais objetivo possível. Um primeiro passo é regulamentar os
artigos da Constituição que tratam do tema, limitando a concentração de propriedade (horizontal,
vertical e cruzada); estabelecendo uma porcentagem mínima de programação regional e de produ-
ção independente, além de reservar parte do espectro para o sistema público de comunicação.
Outro seria estabelecer um contrato que explicite as obrigações, deveres e direitos do concessioná-
rio e do público. Além disso, é necessário alterar os critérios para licitação das outorgas, que hoje
é fundamentalmente econômico, e proibir a transferência direta das concessões de uma empresa
para outra.

6. Aprimoramento dos mecanismos de fiscalização

É preciso acompanhar o cumprimento das obrigações – inclusive fiscais e trabalhistas – pelas
emissoras não apenas na renovação, mas durante a vigência das outorgas. Para isso, a Anatel deve
deixar de se concentrar na perseguição a rádios comunitárias e passar a exercer com mais rigor o
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controle sobre as comerciais. Para poder cumprir bem o seu papel, a agência precisa que as verbas
provindas do Fistel sejam descontingenciadas. Já as atuais irregularidades contratuais exigem que
o Tribunal de Contas da União faça uma auditoria operacional sobre as outorgas vigentes.

7. Agilização dos processos

O longo tempo que o Estado leva para analisar a renovação das outorgas acaba por transformar
a renovação em um processo automático, já que as empresas recebem uma licença precária
enquanto o processo está em andamento. O Ministério das Comunicações precisa ser reorganizado
para acelerar os processos, retomando suas delegacias regionais. Deve-se também acabar com os
mecanismos legais que permitem o funcionamento precário antes da renovação.

8. Aplicar a proibição de outorgas a políticos

É preciso aplicar o artigo 54 da Constituição, que determina que parlamentares não podem ser
proprietários ou diretores de empresas concessionárias públicas, ampliando a exigência a outros
políticos e parentes em primeiro grau. Além disso, deve-se fazer valer a proibição, constante no
regimento da Câmara e do Senado, do “voto em causa própria” dos parlamentares na renovação
das próprias concessões, cassando seus mandatos.

9. Regularização das emissoras educativas

As outorgas educativas devem ser concedidas apenas a entidades efetivamente educativas e
sem fins lucrativos. Em médio prazo, deve-se acabar com este tipo de outorga, mantendo apenas
as categorias previstas na Constituição (pública, estatal e privada).

10. Estímulo à comunicação comunitária

É preciso ampliar o espaço para a comunicação comunitária no dial do rádio, flexibilizar as
características técnicas exigidas pela atual legislação e legalizar todo tipo de apoio cultural às
emissoras. Enquanto isso, deve-se acabar de imediato com a repressão e as sanções criminais aos
que praticam radiodifusão comunitária sem autorização, conforme apontado em decisão de pri-
meira instância do Judiciário em São Paulo.

11. Fortalecimento do sistema público

Para trazer equilíbrio ao setor, deve-se estimular o sistema público de comunicação, com finan-
ciamento público e gestão democrática. É necessário reorganizar o espectro para dar espaço igua-
litário às emissoras públicas, com a designação de ao menos 10 canais para essas emissoras na
TV digital.

12. Democratização na digitalização

O processo de digitalização, da maneira como está sendo conduzido, mantém o privilégio de
poucas empresas comerciais. É preciso revogar o decreto 5.820/06, que dá mais 6 MHz em
consignação para cada concessionário de TV aberta, em medida inconstitucional. Também é pre-
ciso promover um sistema brasileiro de rádio digital, descartando a adoção do sistema IBOC/
HDRadio, que “seqüestra” espectro e ameaça a existência de pequenas emissoras comerciais e
rádios públicas e comunitárias.

A NOVA TELEVISÃO BRASILEIRA

Artigo do jornalista e sociólogo Laurindo Lalo Leal Filho publicado
na revista da Adusp, edição de janeiro de 2008.

No final do ano a sociedade brasileira foi apresentada a dois novos fenômenos televisivos: um
tecnológico, a TV digital, e outro institucional, a TV pública. Pompas e circunstâncias arcaram o
lançamento do modelo digital. Críticas e muxoxos cercaram o anúncio da TV não comercial. Tudo
dentro da lógica do mercado.

A televisão digital, tal como foi concebida no Brasil, abre novas perspectivas de negócios para
os radiodifusores, anunciantes, agências de propaganda, fabricantes de receptores e todos os
demais ramos comerciais que gravitam em torno da TV. Daí a festa. Ao telespectador restará ver os
mesmos programas edificantes que temos hoje com um pouco mais de nitidez (quando puder
comprar o conversor mais simples) e adquirir rapidamente o produto anunciado na tela (para
aqueles que conseguirem possuir o conversor mais caro). Convenhamos tratar-se de um uso medí-
ocre para uma tecnologia tão sofisticada.

A TV pública pode ser a exceção a essa regra. Seu compromisso é com o público e não com o
mercado. Por isso foi desde logo apedrejada. Ardilosamente confundida com uma TV estatal pas-
sou — sem ainda estar no ar — a ser acusada de servir a interesses do governo, ou na linguagem
da mídia hegemônica, de “chapa branca”. Tal fúria esconde o temor dos concessionários dos
canais comerciais de enfrentar uma concorrência qualificada.

Os defensores da TV pública, por outro lado, ainda se ressentem da falta de elementos mais
consistentes para defendê-la e justificá-la. O que também é compreensível dada a quase inexistência
desse modelo entre nós até hoje.

E não é só aqui que ocorre esse debate. Mesmo na Europa, onde a TV em vários paises nasceu
pública, as pressões do mercado exigem dela sempre um estado de alerta. Foi a mobilização da
sociedade britânica, por exemplo, que evitou a privatização da BBC nos anos 1980, desejo arden-
te do governo Margareth Tatcher. A própria União Européia tem manifestado a preocupação de
defender a TV pública dos ventos neoliberais. Em 1997, no Protocolo de Amsterdam, deixou isso
claro ao dizer que “o sistema de radiodifusão pública está diretamente relacionado com as neces-
sidades democráticas, sociais e culturais de cada país, e com a necessidade de preservar o pluralismo
dos meios de comunicação”.

Com a chegada da televisão digital a defesa da TV pública se fez ainda mais necessária. Em junho
de 2004, os órgãos reguladores europeus de radiodifusão publicaram documento onde está dito que
“em todos os casos o desenvolvimento da Televisão Digital Terrestre parece estar diretamente conectado
com a sinergia de dois fatores: uma atitude pró-ativa do Serviço Público de Radiodifusão conjunta-
mente com um modelo regulatório que garanta um papel de liderança da radiodifusão pública”.

Como aqui ainda estamos longe desse protagonismo exercido pela TV pública, cabe desenvolver
algumas idéias no sentido de colaborar com a argumentação em sua defesa. Partimos de três
razões centrais justificadoras da existência da televisão pública no Brasil: a socialização da produ-
ção de bens simbólicos produzidos no país, a abrangência nacional e sua necessidade social.
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O primeiro diretor-geral da BBC, o escocês John Reith, dizia que o objetivo do rádio era de “levar
para dentro do maior número possível de lares tudo o que de melhor existe em cada parte do esforço
e realização humana”. Cerca de 50 anos depois, nos anos 1980, outro diretor da BBC, Alsdair Milne,
afirmava que o “o serviço público de rádio e televisão deve tornar o popular respeitável e o que é
respeitável popular”. Um belo desafio para os nossos produtores.

Mas vale a pena mencionar outras preocupações dessas emissoras. Elas têm em comum a
obrigação de “despertar o público para idéias e gostos culturais menos familiares, ampliando
mentes e horizontes, e talvez desafiando suposições existentes acerca da vida, da moralidade e da
sociedade. A televisão pode, também, elevar a qualidade de vida do telespectador, em vez de
puxá-lo para dentro do rotineiro”.

São idéias que estão até hoje integradas em programas considerados, internacionalmente, de
alta qualidade, “concebidos como forma de capacitar o telespectador para uma enriquecedora
experiência de vida”, no dizer do professor Blumer. E não estamos falando de programas elitistas
ou maçantes, como alguns detratores da televisão pública gostam de rotulá-los. Prova disso são os
índices de audiência.

Em vários países da Europa, passada a maré privatista dos anos 1980, as televisões públicas
seguem dividindo ao meio as audiências. É sempre bom lembrar que para as emissoras públicas a
audiência não pode ser obsessão — como se dá com as emissoras comerciais — mas também não
pode ser desprezada, afinal trata-se do uso de dinheiro público que, em qualquer circunstância,
deve ser bem aplicado.

Audiência das TVs públicas na Europa – 2002
Em %

País Canais Canais privados Outros*
públicos  nacionais

Alemanha 40,5 41,5 18

Espanha 30,5 43 26,5 1

França 41,5 47,5 11

Itália 45 44 11

Reino Unido 46 2 30 24

Países Baixos** 36 41,5 22,5

Portugal** 26,5 63 10,5

*Cabo, satélite, locais, etc.

**Para esses países o ano de referência é 2002

(1) Dos quais 18% através dos canais “autonômicos”

das principais províncias, transmitidos de modo terrestre.

(2) Dos quais 10% pelo Channel 4.

Apenas para ilustrar, a tabela acima traz alguns números de audiência na Europa. Os dados são de
2003 e foram publicados no livro La Tèlèvision, de Régine Chaniac e Jean Pierre Jézéquel, em 2005.

Claro que para chegar a esses índices é indispensável uma boa e permanente fonte de recursos.
Mas não só. No caso de uma TV Pública é fundamental também a sua independência em relação
a interesses particularistas, sejam eles políticos, comerciais, religiosos. Vinculando-se a qualquer
um deles, a TV Pública perde não só a sua autonomia, mas também sua identidade e o que é pior,
a sua credibilidade.

A primeira diz respeito à hegemonia do modelo comercial, regido por índices de audiência (mera
sanção do mercado, no dizer do sociólogo francês Pierre Bourdieu), que impede o acesso à televi-
são de bens culturais não transformados em mercadoria. A sociedade vê-se, dessa forma, privada
de conhecer e reconhecer a sua própria produção simbólica.

Não cabe aqui detalhar os prejuízos decorrentes dessa prática, mas eles podem ser intuídos.
Vão desde a fragilização das referências nacionais à inibição do surgimento de novas manifesta-
ções culturais e artísticas, vítimas da falta de reconhecimento público.

A segunda diz respeito à necessidade de uma rede de emissoras públicas, fenômeno desconhe-
cido no país. As experiências até hoje existentes de televisões públicas ou estatais no Brasil foram
sempre fragmentadas, restritas a limites regionais. Uma rede nacional terá que atender ao princí-
pio da universalidade geográfica, chegando a todos os domicílios e buscando atender a todos os
tipos de público.

Cabe lembrar que se trata de um serviço público, mantido pelos impostos de toda a população
e que, portanto, todos os cidadãos devem ter a possibilidade de acessá-lo. E quanto à necessidade
social trata-se de algo quase auto-evidente.

O histórico do modelo de televisão de mercado oferecido à sociedade brasileira estabeleceu uma
forma de pensamento uniformizado, reprodutor das idéias dominantes e disseminadas a partir dos
centros do capitalismo global.

Individualismo, consumismo, enfraquecimento o papel do Estado, tornaram-se matrizes ideoló-
gicas da produção televisiva. A elas, no modelo hegemônico, não cabem alternativas. Como fonte
única de informação e entretenimento para maioria da população, essas emissoras moldam peri-
gosamente comportamentos, especialmente das crianças e adolescentes. Há relatos de pais de
filhos bem pequenos contando que a palavra “compra” surge muitas vezes junto ou mesmo antes
de “mamãe” ou “papai”.

Uma das alternativas a esse massacre ideológico, respeitado o jogo democrático, é a TV públi-
ca. Cabe a ela, no dizer de Jay Blumler, professor emérito da Universidade de Leeds, desenvolver
uma “ética da abrangência”, ou seja, procurar atender às expectativas de todo o tipo de público
existente no raio de sua atuação. Para exemplificar essa idéia, o pesquisador britânico — ele foi
diretor do Centro de Pesquisas de Televisão daquela universidade — contrapõe o modelo de tele-
visão pública existente na Europa ao dos Estados Unidos.

Diz ele que este último pode ser definido como “uma ilha de bem-estar num mar de
comercialismo”. Nos Estados Unidos — prossegue — seriados como “Dallas” são exclusivos da
televisão comercial, enquanto recitais de ópera têm como veículo a televisão pública. O modelo
europeu, por sua vez, procura “abranger” os dois públicos, daí a idéia da ética da abrangência.
Algo próximo do conceito de uma televisão generalista, fundamental para atender diferentes gos-
tos e necessidades simbólicas.

Documentos produzidos em diferentes televisões européias mostram que seus fundadores as conce-
beram como instrumentos responsáveis por sustentar e renovar as características culturais básicas da
sociedade, capazes de oferecer aos atores, músicos, escritores, teatrólogos e intelectuais de modo geral
a oportunidade de disseminarem de forma ampla seu trabalho criativo. E de possibilitar aos ouvintes e
telespectadores a oportunidade de acesso ao produto desses talentos.
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Cabe, isto sim, ressaltar a importância desses fatores para a questão central, deles decorrente:
o conteúdo da programação. Afinal é ela a ponta final de todo o processo, aquilo que efetivamente
chega à casa do telespectador.

Financiamento consistente e controle democrático são pressupostos básicos para a garantia de
um conteúdo de qualidade. Conteúdo que, entre outras coisas dê, por exemplo, um amplo espaço
aos criadores brasileiros, espalhados por todo o país, e impedidos pelo oligopólio de mostrar o que
fazem. Abrir para a experimentação e a criatividade deve ser a missão central da televisão pública,
dando conta da diversidade cultural do país. Fugindo do monopólio estabelecido pelo eixo Rio-São
Paulo, como fazem as emissoras comerciais.

Mas vamos a algumas hipóteses mais concretas de programação, deixando de lado, ainda que
brevemente, as generalidades. Poderia ser definida, por exemplo, uma faixa de programas musicais
para as 20 horas, de segunda a sexta. A cada dia da semana esse horário seria preenchido por uma
emissora pública de qualquer Estado, capaz de produzir um musical de qualidade. Seria a grande
oportunidade de o brasileiro, finalmente, conhecer o que se faz em outros pontos do seu próprio país.

Outra hipótese seria a da rede tendo como missão dar ao público um cinema de bom nível,
nacional e estrangeiro, exibido sem intervalos. Algo que alguns canais a cabo já fazem para poucos
privilegiados (menos de 10% da população brasileira). Para não falar da necessidade de uma
programação infantil sedutora, com conteúdo educativo, mas sem loiras, prêmios ou merchandisings.
Quanto ao jornalismo, é triste constatar a falta do debate na televisão comercial brasileira. Algo tão
comum, geralmente diário, na televisão de outros países, aqui inexiste. Como o público, que só se
informa pela TV, pode formar opinião se o contraditório se faz ausente? Na verdade, a televisão
brasileira não comunica, no sentido de tornar os fatos comuns a todos, ela apenas informa, ou
seja, põe as idéias na forma ideológica de quem a controla.

Cabe à TV pública reverter esse quadro praticando um jornalismo crítico e independente, capaz
de oferecer ao telespectador informações que o habilitem a tomar, ele próprio, suas decisões. O
dono da verdade deve ser o público e não a emissora. São algumas iniciativas que, quando concre-
tizadas, darão ao público a oportunidade de experimentar e de se acostumar com o “biscoito fino”,
no dizer de Oswald de Andrade.

Sem conhecer o que é bom fica difícil exigir o melhor. O resultado de uma programação desse tipo
seria não só de dar diretamente ao público o melhor da arte, da cultura e da informação existentes no
país, mas também o de levar a televisão comercial a rever seus padrões.

A TV pública cumprirá dessa forma um duplo papel positivo: oferecer ao seu telespectador uma
programação de qualidade e, ao mesmo tempo, provocar mudanças para melhor na televisão comer-
cial. Situações como essa justificam, sem muito esforço, os investimentos necessários para criar e
manter uma rede pública de televisão, capaz de servir de referência de qualidade para todo o país.

Tentei traçar algumas das características do que considero um “tipo ideal” de TV Pública. Claro
que algumas delas, aqui apresentadas, não se concretizarão. Outras, não mencionadas, farão parte
do modelo. Isso não importa muito. O que realmente conta é a possibilidade concreta que o país tem,
desta vez, de por fim ao apartheid televisivo existente desde quando a televisão por assinatura
chegou por aqui. A televisão pública começará a cumprir sua missão quando se tornar a televisão
paga dos que não podem pagar por ela. E eles são cerca 170 milhões de brasileiros.

O GOVERNO, O PT E A RELAÇÃO COM A MÍDIA

Trechos da entrevista concedida por Bernardo Kucinski à Agência
Repórter Social em 9 de janeiro de 2006.

Como você avalia a relação da imprensa com o presidente Lula?

Sempre foi muito ruim. Ele sempre foi muito maltratado pela imprensa, tirando alguns períodos
– como em certo momento da greve de 1978. Fora alguns períodos, ele sempre foi muito desres-
peitado. Os jornalistas não aceitam um líder político que não tenha diploma.

Os jornalistas ou os donos dos jornais?

Os jornalistas, não os donos. Os jornalistas não têm respeito com a pessoa do Lula. Há sempre
um pressuposto de que ele vai falar besteira, vai errar, de que ele não conhece as coisas, usando
como parâmetro um conceito de saber que é acadêmico. O Lula sempre foi tratado com discrimi-
nação e desrespeito. E em momentos cruciais, ele foi bombardeado com difamação. Eu me lembro
que alguns momentos específicos, como aquela história do carro que ele vendeu ou dele morar
numa casa de favor, coisa que milhões de brasileiros fazem. Tudo era distorcido para mostrá-lo
como propenso à corrupção.

Mas ele sabe que como figura pública e ainda mais como presidente que tem telhado de vidro.

Ele mesmo já falou sobre isso quando ganhou as eleições.

Claro. Ele tem consciência disso. Esse trato que a imprensa dá ao Lula deveria criar nele uma
rejeição à mídia total, mas ele se controla. Interpretando o Lula, eu acho que ele tem uma visão
não muito positiva dos jornalistas, por causa de tudo isso. Agora, o erro que o Lula cometeu é
quando ele virou presidente. O Lula não soube dissociar ele como pessoa, o político que vem
sendo perseguido faz anos, da figura do presidente. O presidente tem por obrigação receber a
imprensa. Não importa o que ela vai fazer depois. É uma obrigação institucional. O presidente tem
que falar com a imprensa e, através dela, falar com a nação. Eu acho que faltou ao Lula e ao
governo a percepção dessa obrigação. O governo começou a tratar mal a imprensa, não da forma
que a imprensa tratava mal o Lula – ofendendo, xingando, discriminando – Muito pior, eu acho. Ele
eliminou a necessidade da imprensa. Ele passou a se comunicar diretamente, através das falas do
presidente, do café do presidente, dos discursos do presidente, que é sempre uma fala vertical. Ele
fala e não se submete ao questionamento. O governo até poderia ter feito isso se, ao mesmo
tempo, estabelecesse um rito de coletiva, como todos os governos de países importantes fazem.
Uma vez, duas vezes por semana ou todos os dias. Sempre que tiver um visitante estrangeiro, fazer
uma coletiva. Tem um acontecimento importante, uma coletiva. De uma forma ritualística. Sem-
pre no mesmo lugar, com o escudo do Brasil atrás. E isso, o governo Lula não fez.

Quem é contra este tipo de comunicação no governo? O presidente Lula?

A falha é do grupo que chegou ao poder. O PT tem uma tradição curiosa nessa análise. Ele tem
propostas de políticas públicas para várias áreas: saúde, educação, agricultura, mas para comuni-
cação não tem. As que ele tem, que os grupos de ativistas chegaram a fazer, nunca foram incorpo-
radas pelo partido. Então já começou por aí (...).
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Mas isso não é responsabilidade dos editores, diretores dos jornais?

Aí junta a fome com a vontade de comer. Eu não acho que eles (os repórteres) fazem isso porque
mandam eles fazerem. Eles fazem isso porque estão possuídos por um sentimento genuíno de
indignação. Eles se sentem cruzados de uma cruzada moral. Se você ousar dizer o contrário pode
ser repudiado pela categoria. A palavra de ordem é acusar e linchar. Eu acho que daqui a 10 anos
vai haver um mea culpa. Vão perceber que ¾ das acusações eram infundadas (...).

(...) O que está acontecendo é que todo mundo acha que tem que fazer uma acusação. Tem que
fazer parte de um processo histórico, como se estivesse pertencendo a uma coisa que uma geração
está fazendo: a nossa geração está derrubando um governo corrupto. Todo o jornalista se sente na
obrigação de contribuir com isso. Eles acreditam que estão fazendo o bem. Eles estão percebendo
a superfície das coisas e não os fundamentos. Eles não percebem que todos que estão acusando o
PT sempre foram corruptos. Eles estão discriminando. Acusam o PT e não os outros. A história do
Azeredo, das privatizações. Ela aparece muito minimizada, para legitimar a campanha contra o
governo Lula. É um fenômeno interessante, parecido com o marcartismo, que aconteceu nos EUA.
Anos depois veio a critica ao marcartismo, todo mundo que era vilão virou mocinho e vice-versa.

(...) Eu mesmo fiz inúmeros projetos e foram todos engavetados, e também por uma outra coisa
que aconteceu no começo do governo, que foi o seguinte: transferiu-se da vida política do PT um
padrão de comunicação que é típico do político, que é a comunicação privilegiada. Quase todo o
político tem algum jornalista que ele privilegia, e ele passa informação apenas para ele, há um
acordo entre eles. Foi esse o padrão que se seguiu. O padrão de comunicação do governo Lula é
por um lado a fala vertical do presidente e por outro os vazamentos, que se tornaram padrão de
comunicação. Vazamento de assessores muito próximos. Os vazamentos desmoralizam o governo,
desmoralizam os comunicadores, insuflam a luta interna. Passa-se a fazer uma luta interna atra-
vés da mídia. Usa-se a mídia para disputa interna. Vira uma distorção. Os vazamentos ou conver-
sas reservadas com jornalistas têm um papel importante, mas ele é acessório. É legitimo chamar
um grupo de jornalistas, tentar contextualizar uma situação, baseado no off. Você num certo
sentido dá uma orientação, elementos para jornalistas optarem pelas prioridades dele. Isso é
legitimo e necessário, mas isso tem que fazer parte de uma política de comunicação (...).

O senhor critica a forma como a imprensa conduz a crise política em Brasília? O que falta para

os jornalistas?

Está faltando tudo. Falta conhecer história, e falta a preocupação em conhecer. Falta operosidade.
Eles não trabalham a sério as questões, não vão a fundo. Estou falando do jornalista, do repórter.
Você tem aí uma grife, os colunistas. Estes têm conhecimento, bons contatos, cultura, bagagem. O
problema é outro.

Qual?

Eles têm um espaço privilegiado na imprensa porque defendem certas posições. Todos eles
defendem a política econômica do Palocci, do Banco Central, defendem corte de gasto público, o
Estado mínimo. Por isso, eles são premiados com espaços nobres. Há um processo de seleção na
verdade. E eles estão em todos os lugares. Você abre o jornal, ele está no jornal. Você liga o rádio,
ele está no rádio, você liga a TV, está na TV. Estão em todos os espaços ao mesmo tempo, porque
eles estão falando aquilo que o poder quer que eles falem. Você tem exceções, mas elas são
contadas nos dedos de uma mão, como o Luis Nassif, por exemplo. Em geral, eles são

tolerados porque legitimam o jornal. Os dissidentes, os mais críticos também têm o seu espaço,
mas é um espaço mais acessório, ocasional, calculado para que ele não influa no tom geral do
discurso da mídia.

E os repórteres?

O problema do repórter é que eles estão vivendo um momento muito difícil. De extrema compe-
tição, uma carga de trabalho que não deixa espaço para um trabalho aprofundado. E nesse ambi-
ente, com essa carga, nas circunstâncias atuais, criou-se nesse reportariado uma postura muito
igual de todos eles. Sendo todos iguais, todos correm menos risco. E qual é a postura igual? Todos
acham que todo o governo Lula é corrupto, tudo que todos os ministros fazem é suspeito e qual-
quer coisa que se faça, alguma coisa tem por trás daquilo. Como o trabalho é uma pauleira, não dá
tempo de investigar direito. Aos poucos a gente foi vendo que as acusações viraram matérias; as
pautas viraram matérias. Matérias inteiras que deveriam ser o ponto de partida e elas são o ponto
de chegada.


